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I 
RESUMO 
 
 Para concluir o Mestrado em Ciências da Educação realizei o presente relatório, 
que dá a conhecer o caminho percorrido desde Outubro de 2009 até ao final de Junho de 
2010, num estágio feito no Centro de Novas Oportunidades do Concelho de Sesimbra.  
 Tendo como objectivo principal, a integração nas dinâmicas de um Centro de 
Novas Oportunidades, mais concretamente no pólo do Reconhecimento, Validação e 
Certificação de Competências e nas questões de auto-avaliação dos mesmos, participei 
em todas as actividades propostas. Assim, envolvi-me nas actividades de divulgação do 
Centro de modo a conhecer os problemas levantados e participei ainda nos momentos 
de Diagnóstico e Reconhecimento; na reformulação de instrumentos de Diagnóstico e 
na implementação do projecto de auto-avaliação do Centro de Novas Oportunidades. 
 Para cumprir as tarefas propostas durante estágio, colaborei com os elementos 
que compõem a equipa técnico-pedagógica do Centro, recorri aos conhecimentos 
adquiridos durante a Licenciatura em Ciências da Educação e procedi a pesquisas sobre 
os Centros de Novas Oportunidades. Neste contexto, também foi importante para as 
minhas reflexões, a pesquisa sobre a relação existente entre o conceito de competência, 
tal e qual é concebido no século XXI, e a Iniciativa Novas Oportunidades.  
 O balanço que faço do caminho percorrido é positivo pois integrei-me numa 
realidade que me era estranha até aqui, chegando mesmo a executar todas as funções 
inerentes ao trabalho de uma profissional de RVC, de forma autónoma e nunca 
colocando de parte a necessidade de manter um “olho crítico”. 
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II 
ABSTRACT 
 
 In order to conclude the Masters Degree of Science of Education I have written 
the present paper illustrating the path followed from October of 2009 to the end of June 
of 2010 as a trainee in a Centre for New Opportunities located in Sesimbra. 
Having as the main goal the integration into the dynamics of the Centre for New 
Opportunities, specifically in the pole of Recognition; Validation and Certification of 
Skills and issues of self-evaluation, I took part in all of the activities proposed to enable 
my academic goals. 
In this way, I got involved in the dissemination activities of the centre in order to 
become aware of the problems raised; in the monitorization of adults in times of 
Diagnosis and Recognition; in the recast of the Diagnostic’s instruments and in the 
implementation of the self-evaluation project of the Centre for New Opportunities 
To fulfill the tasks proposed during the internship, I resorted to the elements that make 
up the technical and pedagogical staff of the Centre, I have also resorted to the 
knowledge acquired during the Bachelor of Science in Education and to the research 
carried out on the Centers for New Opportunities 
In this context it was also important for my reflections, a research on the 
relationship between the concept of competence, just as it is conceived in the twenty-
first century, and the New Opportunities Initiative. 
The balance of the path done proves to be positive as I have instated myself into 
a reality that was foreign to me, performing even all the inherent duties of a RVC 
Professional, independently and never putting aside the need to maintain my "critical 
eye". 
 
 
 
 
Keywords: Centre for New Opportunities; Process of Recognition, Validation and 
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ÍNDICE DE ABREVIATURAS 
 
De forma a facilitar leitura deste trabalho foram utilizadas algumas abreviaturas. 
A primeira leitura é feita por extenso. Para a tornar mais clara, apresento aqui o seu 
significado. 
 
 
 
CAF 
 
Common Assessment Framework 
 
CNO 
 
Centro de Novas Oportunidades 
 
CRE 
 
Centro de Recursos Educativos 
CREF 
Centro de Recursos Educativos e de 
Formação 
 
DREL 
 
Direcção Regional de Educação de Lisboa 
RVC 
Reconhecimento e Validação de 
Competências 
RVCC 
Reconhecimento, Validação e Certificação 
de Competências 
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NO CAMINHO DAS NOVAS OPORTUNIDADES… 
 
O Processo de Bolonha transporta os estudantes a uma nova realidade que lhes 
permite elaborar os seus trabalhos conducentes ao grau de Mestre através de novas 
modalidades: o Projecto, a Tese Clássica e o Relatório de Estágio. Deste modo, e para 
concluir o Mestrado em Ciências da Educação, propus-me na realização de um Estágio 
Curricular num Centro de Novas Oportunidades. 
Escolho a modalidade de Relatório de Estágio pois penso que é urgente inserir-me 
no mercado de trabalho e travar contactos com as realidades e dinâmicas de uma 
Técnica Superior de Educação, começando assim a construir o meu Currículo. 
Assim, quando em 2001 o Governo cria uma rede nacional de Centros de 
Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências de forma a combater a 
precariedade das qualificações da população adulta, fiquei curiosa sobre o assunto. 
Se por um lado é fundamental estarmos atentos às novas exigências do mercado de 
trabalho e aos novos processos de aprendizagem onde a experiência é a chave para a 
renovação de competências, por outro lado, é imprescindível que cada um de nós se 
adapte a esta Sociedade que vive totalmente dependente da construção do 
conhecimento.  
Aparentemente esta ideia pode parecer um paradoxo uma vez que muitos 
membros da dita Sociedade do Conhecimento afirmam que não devemos atribuir 
facilmente ao indivíduo, aquilo que a Escola leva anos a construir – a “certificação”… 
Na Sociedade actual, a Educação e Formação ao longo da vida assumem, cada 
vez mais, uma importância incontornável. Para a população adulta, o envolvimento em 
processos de aprendizagem é, nos Dias de hoje, uma exigência, uma vez que todos 
temos que nos adaptar às novas exigências, ganhando novos saberes, renovando 
competências e, correspondendo ao dinamismo da Sociedade do Conhecimento 
É por isso que este relatório também se debruça sobre a importância da 
Aprendizagem ao Longo da Vida, sendo ela entendida como toda e qualquer actividade de 
aprendizagem, com um objectivo, empreendida numa base contínua e visando melhorar 
conhecimentos, aptidões e competências (Comissão Europeia, 2000, p. 3).  
É com base nesta ideia que, a partir de 2001, têm vindo a ser construídos em 
Portugal percursos de qualificação assentes em práticas de Reconhecimento, 
Certificação e Validação de Competências (RVC), obtidas a partir das experiências de 
vida e do trabalho. Esta problemática assume uma relevância específica já que uma boa 
parte do universo de atendimento dos Centros de Novas Oportunidades viu o seu 
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percurso escolar interrompido. Em 2007, com a iniciativa Novas Oportunidades 
consolidam-se e ampliam-se os dispositivos de RVC de forma a ajudar a aumentar as 
qualificações da população portuguesa.  
É em torno destas ideias que construi o presente documento que dá a conhecer o 
trabalho que tenho vindo a desenvolver num Centro de Novas Oportunidades de modo a 
esclarecer-me e, ao mesmo tempo, a satisfazer a minha curiosidade pessoal sobre este 
assunto. Muitas foram as respostas encontradas, mas também devo dizer que foram 
várias as situações a aguçar a minha curiosidade e vontade de pesquisar cada vez mais 
sobre o tema. Quando via algumas questões esclarecidas na minha cabeça, outras 
apareciam e abriam caminho para novas pesquisas. 
 Como tal, os meus objectivos passam por estudar e compreender a problemática 
do reconhecimento e da validação – na perspectiva da Educação e Formação ao Longo 
da Vida, aprofundando também a relação existente entre a Iniciativa Novas 
Oportunidades e o Conceito de Competência. Outro objectivo deste trabalho prende-se 
em analisar o modo como os Centros ultrapassam as suas inseguranças e tentam 
alcançar a excelência nas suas práticas. Como tal, irei analisar o modo como se 
processam as questões da auto-avaliação nos Centros de Novas Oportunidades. 
“No caminho das Novas Oportunidades: dinâmicas e auto-avaliação de um 
Centro” é, portanto, o título dado ao meu relatório que início agora com a elaboração 
deste relatório de estágio. Escolho este título porque tento contribuir para o 
aprofundamento da problemática que envolve os Centros de Novas Oportunidades mas 
também para tentar dar visibilidade a uma nova realidade de formação que surge com 
base na ideia da Aprendizagem ao Longo da Vida.  
Em Outubro de 2009, iniciei as minhas funções no Centro de Novas 
Oportunidades do CREF (Centro de Recursos Educativos e de Formação) e, com o 
objectivo de concretizar os meus propósitos académicos, fui ingressando nas suas 
dinâmicas, conhecendo os seus profissionais e funções e, consequentemente, 
trabalhando as minhas competências enquanto Técnica Superior de Educação. Como tal, 
iniciei funções no Centro de Novas Oportunidades do CREF, onde me deixaram 
penetrar no mundo dos seus profissionais e no mundo dos adultos em formação… 
Este relatório está apresentado ou escrito na primeira pessoa, pois trata-se do 
registo das minhas vivências e aprendizagens repletas de emoções, receios, 
inseguranças, componentes essenciais a um processo de desenvolvimento pessoal e 
profissional. 
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I. Contexto de Estudo 
 
A grande finalidade deste projecto consiste em caminhar pelas dinâmicas do 
CNO do CREF, de forma a desempenhar um papel activo na sua realidade e assim 
conhecer o Processo de RVCC, bem como a auto-avaliação que se faz sobre as práticas 
desenvolvidas. 
 É neste ponto que também faço a caracterização da instituição que me acolheu, 
definindo o meio em que se insere, os seus objectivos, os profissionais que a compõe, 
bem como as suas responsabilidades e funções. 
A caminhada feita neste lugar irá permitir-me conhecer o papel do Profissional 
de RVC e as responsabilidades que tem e que são inerentes a este processo. Além disso, 
também procurarei interagir com todos os elementos da equipa técnica, conversando 
com eles e esclarecendo as dúvidas que surgem. 
 
1. O Projecto de Estágio 
O projecto de estágio apresentado assenta numa lógica de consolidação de um 
quadro global de intervenção nas dinâmicas de um CNO e visa essencialmente dar a 
conhecer o trabalho desenvolvido nestes locais através de um processo de reflexão sobre 
as práticas que aí se desenrolam.   
Num mercado local de trabalho pouco dinâmico a nível de oportunidades de 
inserção e, economicamente fragilizado pelo abalo recente da economia em Portugal, há 
ainda outro tipo de problemas que acrescem às dificuldades de inserção, nomeadamente 
ao nível de grupos desfavorecidos ou de grupos não escolarizados e /ou sem 
especialização. Os candidatos ao emprego têm, por regra, perfis de escolarização muito 
baixos, muitos deles com passagens efémeras pelo Sistema Educativo. Esta situação 
levanta problemas, nomeadamente no que diz respeito aos mecanismos de 
aprendizagem e ao nível do acesso ao próprio mercado de trabalho, onde se exige, cada 
vez mais, que os candidatos tenham a escolaridade obrigatória.  
Neste contexto, a criação de um CNO no Concelho de Sesimbra assume um 
papel de destaque, designadamente ao nível de possíveis intervenções junto de 
candidatos que não viram cumprida a escolaridade obrigatória. Particularmente sobre a 
zona de Sesimbra podemos reflectir sobre o facto de os pescadores precisarem da cédula 
profissional para assegurar a estabilidade do seu emprego e também no caso dos 
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operários da Câmara Municipal de Sesimbra que, não possuindo a escolaridade 
obrigatória, não podem fazer parte dos quadros da função pública. 
Neste quadro de actuação é pertinente que seja dada toda a atenção aos perfis de 
competências dos profissionais dos diferentes sectores e que, de uma forma ajustada às 
expectativas e necessidade dos destinatários, se desenvolvam acções diversificadas, 
visando o desenvolvimento pessoal e social destes cidadãos pela via do reconhecimento 
formal das competências adquiridas ao longo da vida. 
 Assim, a certificação de competências é certamente um caminho nestas situações 
para as quais, infelizmente, os modelos educativos e formativos regulares, anda 
recorrentes já não constituem alternativas. 
 O mais importante deste trabalho passa por conhecer o trabalho desenvolvido 
pelo CNO do CREF neste campo, junto de pessoas que, apesar de em muitos casos 
apresentarem sólidos conhecimentos profissionais, não possuem níveis académicos 
compatíveis com os parâmetros da escolaridade obrigatória e estão, em alguns casos, 
seriamente limitadas no exercício pleno da cidadania por via de uma limitação das 
competências básicas, como é o caso da leitura, da escrita ou na utilização das novas 
tecnologias da informação e da comunicação. 
 Desta forma, o meu projecto de estágio passa por caminhar nas dinâmicas de um 
CNO, principalmente pelo Processo de RVCC, sendo que em Outubro de 2009 todas as 
minhas atenções se viravam para o desafio que se aproximava – o estágio.  
As minhas inseguranças iniciais prendiam-se com o facto de não me ser possível 
descobrir o que as pessoas pretendiam para mim no CNO do CREF. Apenas sabia que 
queria desempenhar um estágio com qualidade e que integrasse os conhecimentos 
adquiridos ao longo da minha Licenciatura e no primeiro ano do Mestrado em Ciências 
da Educação. 
Escolhi o Processo de RVCC como parte integrante do meu estudo uma vez que 
este tem, nos Dias de hoje, uma influência determinante, nomeadamente ao nível das 
possíveis intervenções junto de candidatos que, por não terem cumprido um percurso 
escolar, se vêm privados de aceder à correspondente cédula profissional. 
Outra questão que procuro responder ao longo desta caminhada prende-se com a 
capacidade de antecipar e superar os problemas que surgem no seio das práticas 
desenvolvidas nos CNO. 
Neste contexto, tinha ouvido falar do Sistema CAF – Common Assessment 
Framework – inspirada no modelo da Fundação Europeia para a Gestão da Qualidade e 
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que, a partir do final de 2008, tinha começado a ser articulado com a rede de Centros de 
Novas Oportunidades. Este instrumento ajuda na identificação de alguns pontos de 
melhoria e pretende, através da sua implementação dos CNO, a homogeneização e a 
melhoria das suas práticas. 
Na altura não sabia que o CNO do CREF pretendia implementar o modelo CAF 
no seu CNO mas quando o Director afirmou que se estava a caminhar nesse sentido, 
fiquei ainda mais entusiasmada sobre a análise desta ferramenta. Nesse momento passei 
a ver o CNO do CREF como uma instituição que pretendia alcançar resultados 
excelentes ao nível do desempenho e da definição da estratégia produzida para a 
condução das pessoas, das parcerias e dos recursos. 
Assim, de modo a concretizar os meus objectivos dirigi-me em meados de Julho 
de 2009 ao CNO do Centro de Recursos Educativos e de Formação com o intuito de me 
reunir com o seu Director e com o Coordenador da equipa do CNO. Nessa reunião 
expus os meus objectivos pessoais e académicos e, felizmente, fui bem aceite.  
 Cerca de dois meses depois fui contactada pelo Director do CREF para me 
apresentar as instalações do Cento e conhecer à restante equipa técnica. O contacto 
seguinte foi no dia 1 de Outubro e realizou-se através do Coordenador do CNO, ficando 
acordados aspectos como o meu horário e principais funções a desempenhar no Centro. 
Ficou também combinado que iria interagir directamente com todos os elementos da 
equipa técnico-pedagógica de modo a ser possível esclarecer as duvidas naturais que 
iriam aparecer neste desafio   
A componente empírica deste estudo teve início no mês de Outubro de 2009 e 
terá fim em meados de Junho de 2010. Para realizar o presente trabalho socorri-me da 
análise documental e da observação directa. 
 Acreditava que esta iria ser uma caminhada difícil, pois quando se trata de 
penetrar nas dinâmicas de uma instituição com alguns anos de existência e cuja 
estratégia de trabalho já se encontra definida, é difícil movimentarmo-nos e sermos 
autónomos.  
Contudo, não foram as minhas dúvidas que me impediram de iniciar o meu 
estágio, sendo apenas claro para mim que queria perceber o funcionamento de um CNO 
mas que para isso teria que recorrer aos elementos que compõem a equipa do Centro, 
aos conhecimentos adquiridos no percurso académico e a novas pesquisas sobre o tema. 
Para atingir os meus objectivos, actuei de forma a ter um papel activo na 
construção da realidade do CNO de modo a conseguir no final desempenhar as funções 
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de uma técnica de RVCC, conhecer as suas responsabilidades e desempenhar 
autonomamente todas as funções inerentes a estes profissionais. 
Relembro, neste sentido, as palavras de Barbier (1993) que nos afirma que um 
projecto não aparece a propósito de qualquer realidade: aparece a propósito de uma 
acção específica, não repetitiva, com carácter eventualmente experimental, implicando 
uma estrutura particular, inédita, de operações que permitem realiza-lo. Por outras 
palavras, comparo o meu projecto de estágio com um “rascunho” cujo cronograma tem, 
ao mesmo tempo, abertura e flexibilidade para se adaptar a uma realidade que está 
sujeita às múltiplas intervenções de actores com personalidades e dinamismos 
diferentes.  
O cronograma com o “roteiro” de tarefas desenvolvidas é apresentado de 
seguida e foi construído em torno de cinco actividades principais, cada uma delas com 
diferentes conteúdos. É este cronograma que traça o meu caminho pelas dinâmicas do 
Centro de Novas Oportunidades…  
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Cronograma de Actividades no Centro de Novas Oportunidades do 
Centro de Recursos Educativos e de Formação 
 
 
 
Cronograma apresentado de acordo com o Modelo adoptado por SIMÕES, A. (2008)  
 
Tarefas 
Meses 
Out. Nov. Dez. Jan. Fev. Mar. Abr. Mai. Jun. 
Recolha de 
Informação 
a) Pesquisas e leituras de 
carácter teórico 
         
b) Esclarecimento de 
dúvidas com os 
profissionais do Centro 
         
c) Observação de sessões 
orientadas pelos 
Profissionais de 
Reconhecimento e 
Validação de Competências 
         
Contactos com 
os Adultos do 
CNO 
a) Preenchimento de 
grelhas de perfil individuais 
e de grupo 
         
c) Agendamento dos Planos 
de Desenvolvimento 
Pessoal 
         
d) Realização dos Planos de 
Desenvolvimento Pessoal 
         
Divulgação do 
Processo RVCC 
a) Acolhimento do adulto, 
esclarecendo-o sobre o 
Centro de Novas 
Oportunidades 
         
b) Apresentação das 
diversas possibilidades 
formativas adequadas ao 
perfil do adulto 
         
c) Aplicação dos 
instrumentos de 
diagnóstico; 
         
Reconhecimento 
e Validação de 
Competências 
de um Grupo 
a) Explicação do Processo 
RVCC a um grupo de nível 
B1 
         
b) Identificação dos saberes 
e competências de cada 
adulto… 
         
c) Promoção de um 
processo de auto-
reconhecimento dos saberes 
e competências do adulto 
         
Projecto de 
Auto-Avaliação 
do 
CNO 
 
 
 
a) Reflectir sobre o trabalho 
desenvolvido pelo Centro 
         
b) Diagnosticar pontos 
fortes e áreas a melhorar 
         
c) Propor estratégias de 
melhoria 
         
d) Elaboração de 
questionários a aplicar a 
adultos e aos profissionais 
do CNO 
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2. A Instituição de Acolhimento 
O Centro de Novas Oportunidades do Centro de Recursos 
Educativos e de Formação 
 
Em 1993 foi criada a Associação de Escolas do Concelho de Sesimbra, com sede 
na Escola Secundária de Sampaio, da qual faziam parte todos os estabelecimentos de 
Ensino Público e Privado. Esta associação foi criada com o objectivo de colmatar a falta 
de um Centro de Formação nesta zona. 
No início das suas funções, a equipa era constituída por um assessor pedagógico, 
um assessor financeiro, uma administrativa e vários formadores contratados através do 
financiamento do Fundo Social Europeu.
1
 
Em 1995 foi criada a rede de Centros de Formação do Seixal, Almada e 
Sesimbra, passando a haver uma articulação das formações entre os Centros das três 
áreas.   
Em 1998 ocorre uma mudança de Director da Associação, tendo sido escolhido 
para Presidente da mesma o Professor José Henriques Maldonado, actual presidente do 
CREF. 
Passados dois anos a rede dos Centros de Formação é alargada aos Concelhos de 
Setúbal, Palmela, Barreiro, Moita e Montijo, passando a denominar-se por Rede de 
Centros de Formação entre Tejo e Sado. 
Após a criação deste Centro, a Câmara Municipal de Sesimbra, promove a 
criação do Centro de Recursos Educativos (CRE), com o objectivo de oferecer à 
população de Sesimbra o serviço de orientação profissional e vocacional, bem como o 
apoio informático e a assistência técnica. Estes serviços são comparticipados pela 
Câmara Municipal mas gerido por um professor destacado pelo Ministério da Educação, 
uma administrativa da Câmara e duas técnicas de Orientação Vocacional. 
Em 2006 é então criado o CREF para que a entidade possuísse uma estrutura 
financeira autónoma, deixando assim de sobrecarregar as escolas do Concelho. 
O Centro de Formação passa a integrar-se no CREF, saindo assim das 
instalações da escola. A equipa era então constituída pelo Director, três administrativas, 
                                                 
1
 O Fundo Social Europeu presta apoio comunitário aos estados-membros relativamente a programas 
nacionais que promovam a aquisição de competências dos seus cidadãos e, consequentemente, uma maior 
adaptação às características do actual mercado de trabalho (in http://dupond.ci.uc.pt/cdeuc/trind.htm, 
consultado em Janeiro de 2010) 
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duas técnicas de orientação profissional e vocacional, um técnico de informática, três 
assessores pedagógicos e um assessor financeiro. 
Entretanto, no sentido de aumentar as qualificações da população, aparecem os 
Centros de RVCC, surgindo assim uma nova oportunidade para todos aqueles que, por 
diversas circunstâncias, tiveram de abandonar o seu percurso escolar.  
Assim, de forma a melhorar as qualificações da população de Sesimbra, o CREF 
tenta disponibilizar aos formandos ofertas formativas que valorizam as aprendizagens 
adquiridas em contexto pessoal, social e profissional, criando assim condições para que 
a qualificação da população portuguesa aumente e, consequentemente, sejam afastadas 
sérias possibilidades de exclusão social. 
Contudo, esta primeira possibilidade foi recusada pela comissão pedagógica do 
Centro de Formação da Associação de Escolas, sendo posteriormente realizada uma 
parceria com o Centro de Formação da Associação de Escolas de Almada Ocidental de 
modo a satisfazer a necessidade sentida face ao aumento das qualificações da população 
de Sesimbra, que nessa altura começava a procurar pelo Sistema de RVCC.  
Assim, em meados de 2006 essa parceria é alterada, sendo então delegadas para 
o Centro de RVCC da Arrábida todas as competências de formação e de validação de 
competências. 
Em 2007, com o surgimento desta iniciativa, pensou-se na criação de uma “Loja 
de Novas Oportunidades” para Concelho de Sesimbra pois o tipo de serviços prestado 
pelo CREF ia ao encontro do ideal das Novas Oportunidades. Não tendo vingado essa 
ideia, decidiu-se avançar para a candidatura a Centro de Novas Oportunidades uma vez 
que também já existiam pressões nesse sentido da Direcção Regional de Educação de 
Lisboa e Vale do Tejo (DREL). 
Com a aprovação do projecto, em Março de 2008 iniciam as actividades no 
CNO do Centro de Recursos Educativos e de Formação de Sesimbra (CREF) 
 Em Julho de 2009, face ao volume de trabalho e de formandos que o CNO veio 
trazer, o CREF vê-se obrigado a mudar de instalações. A Câmara Municipal de 
Sesimbra cede então novas instalações passando o Centro para a Av. Dom Manuel da 
Silva Martins em Sampaio, Sesimbra. 
 A equipa inicial do CNO do CREF de Sesimbra inicialmente era composta por 
um Director, um Coordenador, duas administrativas (cedidas pela Câmara), uma técnica 
de Encaminhamento e Diagnóstico, duas Profissionais de RVCC a tempo inteiro, e duas 
Profissionais de RVCC a meio tempo. Todas estas técnicas fizeram o seu percurso 
No Caminho das Novas Oportunidades: dinâmicas e Auto-Avaliação de um Centro 
 
11 
académico na área das Ciências Sociais (Licenciaturas em Psicologia, Ciências da 
Educação e Sociologia). A par da formação de base, toda a equipa técnica tem de 
frequentar formação específica fornecida pela Agência Nacional para a Qualificação, de 
forma a poder acompanhar os processos de RVCC. 
 Depois de um ano de funcionamento foi possível ao Centro aumentar a sua 
equipa, passando esta a contar com três profissionais de RVCC a tempo inteiro e duas a 
meio tempo. O aumento da equipa foi possível, entre outros aspectos, devido à 
realização de alguns protocolos entre o Centro e algumas entidades profissionais do 
Concelho que queriam ver aumentadas as qualificações dos seus trabalhadores.  
Os Bombeiros Voluntários de Sesimbra, a Guarda Nacional Republicana e o 
Modelo da Quinta do Conde são algumas das entidades que estabeleceram Protocolos 
com o Centro. 
 Relativamente aos formadores das áreas de competência-chave, são 17 os que 
fazem parte da equipa do CNO, distribuídos pelo Ensino Básico e Secundário. Estes são 
professores indicados pelas direcções das escolas associadas ao Centro. A experiência 
na formação de adultos, através do ensino nocturno e/ou profissional é, até agora, o 
critério de selecção para a escolha destes formadores, sendo atribuídas horas específicas 
de trabalho para o CNO nos respectivos horários. 
O CNO do CREF de Sesimbra acompanha processos de RVCC de nível básico e 
de nível secundário, sendo actualmente a maior parte das inscrições no nível secundário. 
Desde Março de 2008, o Centro já contou com a inscrição 1673 pessoas, certificando 
133 adultos do ensino básico e 72 do ensino secundário. Infelizmente, por questões 
pessoais e/ou profissionais, nem todos os adultos inscritos vêm concluídos os seus 
processos de formação e validação de competências, acabando por desistir ou suspender 
por tempo indeterminado o seu processo no CNO. 
Depois de quase três anos de existência, o CNO do CREF tem procurado novos 
projectos que lhes permitam aumentar a capacidade de intervenção no Concelho de 
Sesimbra. Deste modo, têm estabelecido protocolos com instituições de Sesimbra que 
procuram aumentar a qualificação da sua mão-de-obra.  
Relativamente à estrutura hierárquica do CNO do CREF, de momento este 
possui um Coordenador que se responsabiliza, entre outras tarefas, pela promoção e 
divulgação das actividades do Centro junto de outras entidades, pelo estabelecimento 
dos protocolos e pela coordenação do trabalho de toda a equipa técnica e administrativa 
do Centro. 
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O actual Coordenador do CNO pertence a uma das Escolas que trabalham com o 
CNO e foi escolhido por maioria devido à sua formação em Direito. Deste modo, 
devido à quantidade de legislação que os CNO’s devem conhecer, estudar e analisar, de 
modo a definir as suas práticas, chegou-se à conclusão que esta seria uma boa escolha 
para coordenar a organização. 
Em suma, o sucesso do CNO deve-se, acima de tudo à reflexão que cada 
profissional vai fazendo da sua actuação e ao empenho e dedicação demonstrados 
diariamente, mesmo face às circunstâncias mais adversas. 
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II.  Enquadramento Teórico do Projecto de Estágio 
 
Este ponto remete para uma reflexão em torno de uma problemática da 
Educação de Adultos que segundo Le Goff (1996, citado por Canário, 2008), emerge na 
continuidade dos ideais da filosofia das Luzes, ou seja, na ideia de que a Educação deve 
ser encarada como um processo permanente e, por isso, presente em todas as idades do 
ser humano.  
Os conteúdos deste capítulo, estão estruturados de forma explicar o 
aparecimento dos Centros de Novas Oportunidades e a defini-los como locais que 
defendem a aprendizagem ao longo da vida e o reconhecimento de competências. 
 
1. A Crise Mundial e a Aprendizagem ao Longo da Vida 
 As variadíssimas transformações que têm ocorrido em Portugal e no resto da 
Europa derivam de uma grave crise mundial da qual, infelizmente, grande parte de nós 
faz parte.  
A civilização contemporânea - caracterizada pelas rápidas mudanças que nela 
ocorrem e por uma abertura cada vez maior à interculturalidade - exige aos cidadãos 
uma formação contínua e uma experiência variada que possibilite uma maior 
compreensão dos problemas e uma participação mais esclarecida dos cidadãos na sua 
resolução. 
No entanto, estas mudanças impõem a criação de condições para que os 
indivíduos se tornem mais flexíveis, criativos e esclarecidos de modo a actuarem de 
acordo com tais exigências.  
Como tal, torna-se imperativo que nos Dias de hoje os trabalhadores passem por 
verdadeiras práticas de Formação Contínua e se preparem para esta sociedade em que o 
conhecimento é cada vez mais o requisito valorizado.  
. É nestes termos que a Educação e Formação de Adultos tem vindo a ganhar um 
destaque, devido às repercussões que as suas práticas podem ter na vida dos cidadãos. 
Isto é, se as pessoas deixam de ter o seu emprego, necessitam de se requalificar, de 
forma a ajustarem o seu modo de vida às crescentes necessidades das organizações 
contemporâneas. 
Em 1960 numa conferência internacional sobre Educação de Adultos organizada 
em Montreal no Canadá comprova-se esta dimensão económica da Formação de 
Adultos, à qual se reconhece a importância das qualificações formativas para a melhoria 
das condições de vida dos países em vias de desenvolvimento. Dessa conferência saiu 
No Caminho das Novas Oportunidades: dinâmicas e Auto-Avaliação de um Centro 
 
14 
ainda a ideia de que a Educação de Adultos deve fazer parte dos sistemas educativos 
nacionais, fazendo parte das responsabilidades dos nossos governos a criação de 
condições materiais e financeiras que permitam a sua implementação (UNESCO, 1960). 
Se articularmos estes factores à máxima de que o Homem é um ser incompleto, 
facilmente nos deparamos com a ideia de que todos nós estamos condenados a aprender 
e que se não aprendermos, não nos concretizamos enquanto pessoa humana. Neste 
contexto, Canário (2006) refere que numa sociedade em que muitos passaram a 
adjectivar como a sociedade do conhecimento, e em que a aprendizagem se confunde 
com o ciclo da vida, urge multiplicar as oportunidades de aprendizagem. 
 De acordo com o mesmo autor, a Teoria do Capital Humano tem sido a 
referência e a justificação para os “velhos clichés” sobre a relação directa e linear entre 
o investimento na qualificação dos recursos humanos, o “crescimento económico”, “o 
desenvolvimento”, “a superação do atraso” e o “emprego”.   
O investimento na Educação pressupõe desta forma que a longo prazo se 
aumente a competitividade económica, mas sobretudo que a Aprendizagem ao Longo da 
Vida se torne a componente básica do modelo social europeu, de forma a superar a 
desigualdade e a exclusão social de algumas camadas da população (Comissão das 
Comunidades Europeias, 2001).
2
 
O Memorando sobre a Aprendizagem ao Longo da Vida lançou, a este respeito, 
um debate por toda a Europa sobre a crescente necessidade relativamente a uma 
estratégia global de Aprendizagem ao Longo da Vida. Este documento sublinha a 
aquisição de competências para o reforço da competitividade da Europa, assumindo um 
conceito de Educação mais lato, enquanto formação do indivíduo para viver em 
harmonia numa sociedade cada vez mais globalizada (Comissão das Comunidades 
Europeias, 2001). Ainda Cavaco (1999) afirma a este respeito que o discurso da 
aprendizagem ao longo da vida contribuiu para a instrumentalização da educação de 
adultos ao serviço do desenvolvimento económico e da resolução dos problemas 
sociais. 
É então a partir da década de 60 que se verifica uma procura maior de formação 
quer por parte dos indivíduos quer por parte de diversos movimentos sindicais que 
necessitavam de melhorar a formação dos recursos humanos em actividade, de forma a 
responderam da melhor forma aos desafios solicitados.  
                                                 
2
 Nestes termos, a Comissão Europeia define Aprendizagem ao Longo da Vida como toda a actividade de 
aprendizagem em qualquer momento da vida, com o objectivo de melhorar os conhecimentos, as aptidões 
e competências, no quadro de uma perspectiva pessoal, cívica, social e/ou relacionada com o emprego. 
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Neste contexto, Pires (2005) destaca as preocupações manifestadas pela 
Comissão Europeia relativamente aos desafios de carácter económico, decorrentes da 
abertura da Europa à economia mundial e da consequente exigência de recursos 
humanos melhor preparados e qualificados. Ou seja, se por um lado, a elevação do nível 
de formação e de qualificação da população deve ser feita através do investimento na 
Educação e na Formação, tanto ao nível inicial como ao longo da vida, por outro lado, é 
patente a preocupação relativa aos desafios de carácter social, nomeadamente no que 
concerne à luta contra a exclusão social.  
À política de Educação de Adultos cabe então o desafio de se definirem estratégias 
para a renovação dos conhecimentos e competências por parte daqueles que, não estando já 
em idade escolar, estão de algum modo desajustados desta nova dinâmica, não possuindo 
atributos que permitam aceder a uma cidadania plena nos vários domínios da vida em 
sociedade.  
Os Estados Membros da União Europeia definiram essas estratégias em torno de 
4 eixos: a cidadania activa, a realização pessoal, a empregabilidade e a inclusão social. 
No quadro destas estratégias realça-se como acção prioritária a valorização das 
aprendizagens informais e não formais pelo sector formal.  
 Desta forma, a Comissão das Comunidades Europeias (2001) aponta a 
identificação, a avaliação e o reconhecimento de aprendizagens não formais e 
informais, bem como a transferência e o reconhecimento mútuo dos certificados e 
diplomas como um incentivo ao reingresso em percursos de aprendizagem da população 
europeia. 
 Porém, os pressupostos da Aprendizagem ao Longo da Vida têm sido 
deturpados, segundo Canário (2000), por três efeitos de carácter mais perverso. Em 
primeiro lugar, a Educação Permanente tem sido circunscrita ao período pós escolar; em 
segundo, porque se estendeu o modelo escolar aos adultos transformando o planeta 
numa gigantesca sala de aula e, por último, pela secundarização a que votou o saber 
por via experiencial.  
 Além destes factores, a crise económica que assombrou toda a Europa a partir da 
década de 70 transformou as políticas de Educação. Uma vez que as finanças públicas 
foram afectadas, também se verificaram cortes nos programas que financiavam as 
políticas para a Educação de Adultos 
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 Nos finais do século XX as empresas confrontam-se assim com novos problemas 
consequentes da mundialização da economia e da consequente necessidade de 
reorganização dos mercados de trabalho.  
A consciência de que há no adulto todo um conjunto de experiências e saberes que 
têm de ser reconhecidos na sua educação é o factor fundamental na sua diferenciação 
para os Dias de hoje. Será pois, o reconhecimento e a reintegração destes saberes e 
experiências o elemento central dos novos modelos de educação de adultos. 
 
2.  A Educação de Adultos em Portugal 
Na época da Revolução, a partir do ano de 1974, Portugal apresentava um quarto 
da sua população analfabeta sendo poucos os jovens que frequentavam a escola 
secundária e raros aqueles os que enveredavam pelo Ensino Superior. A herança 
deixada pelo regime autoritário à democracia portuguesa, fez com que esta última 
procurasse criar novas políticas educativas de forma a promover a participação de todos 
em iniciativas de educação e formação ao longo da vida. 
Em Portugal, a reestruturação do modo de pensar da Educação teve como ponto 
de referência central, a colocação do adulto como sujeito activo no processo da sua 
formação. Por outras palavras, o sujeito passa a ser visto como um todo em que a 
componente cívica e intelectual são inseparáveis e tidas de igual forma como 
promotoras de novas aprendizagens.  
Contudo, apesar destas novas ideologias políticas, houve demora na sua 
concretização, tendo-se ficado pelo ensino recorrente, como forma de atingir este 
objectivo. Lima (2005) chega mesmo a indicar que a Educação e Formação de Adultos 
estava transformada, nesta altura, no sector mais crítico e problemático do sistema 
educativo português… 
Em Março de 1985 realizou-se em Paris a IV Conferência Internacional sobre 
Educação de Adultos na qual o desenvolvimento da política de educação de adultos foi 
entendido como condição fundamental para a concretização da Educação Permanente e 
um factor importante da democratização da educação (UNESCO, 1985) e onde também 
se chamou a atenção para o aspecto da qualidade do acto educativo. Às sociedades é 
lançado o desafio de constituir uma Educação para todos… 
No entanto, é na V Conferência Internacional sobre Educação de Adultos, 
realizada na cidade alemã de Hamburgo em 1997 que se afirma o potencial da 
Aprendizagem e da Formação de Adultos como a chave para o século XXI pois é um 
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um “ (…) poderoso argumento em favor do desenvolvimento ecológico sustentável, da 
democracia, da justiça, da igualdade entre os sexos, do desenvolvimento 
socioeconómico e científico, além de ser um requisito fundamental para a construção 
de um mundo onde a violência cede lugar ao diálogo e à cultura de paz baseada na 
justiça. A educação de adultos pode modelar a identidade do cidadão e dar um 
significado à sua vida (UNESCO, 1997) ”. 
É também nesta altura que Portugal se vê confrontado com novos desafios 
decorrentes da mundialização dos mercados, das mutações técnicas e de novas formas 
de organização do trabalho. Aos indivíduos, depara-se assim uma nova realidade que 
exige competências diferentes e conhecimentos que necessitam de ser constantemente 
actualizados.  
O surgimento do conceito de Aprendizagem ao Longo da Vida está assim ligado 
à capacidade dos trabalhadores desenvolverem e actualizarem os seus conhecimentos e 
competências de forma a poderem manter as suas condições de empregabilidade.  
A publicação pela UNESCO de um relatório sobre a Educação que enfatiza, por 
oposição a uma lógica de acumulação de conhecimentos, um processo de “aprender a 
ser” representa um ponto de viragem no pensamento sobre a educação.” (Canário, 2000, 
p.87).  
De acordo com Pires (2005), o Livro Branco - lançado pela Comissão Europeia 
em finais de 1995 com o objectivo de analisar e definir as linhas orientadoras no campo 
Educativo - destaca o papel da Formação de Adultos no acesso e manutenção do 
emprego e na promoção da igualdade de oportunidades. 
Das respostas dadas pelo Livro Branco destacam-se as que dizem respeito à 
promoção do “acesso à cultura geral” e ao “desenvolvimento da aptidão para o emprego 
e para a actividade”. Por sua vez, de acordo com estas ideias, estamos perante um 
entendimento do conceito de Educação voltado para o desenvolvimento da autonomia 
do indivíduo e para as suas competências profissionais.  
No que diz respeito ao desenvolvimento da aptidão para o emprego e para a 
actividade, o Livro Branco aponta para que esta aptidão/ capacidade seja adquirida e 
desenvolvida em diferentes espaços sociais. O indivíduo fica desta forma mais activo na 
sua aprendizagem já que, é através da capacidade em combinar as suas aprendizagens 
em diferentes contextos, que se avaliam as suas competências profissionais.  
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No ano de 2000, a Comunidade Europeia, sem perspectivar a dimensão da actual 
da crise financeira, económica e social, já havia identificado a necessidade de uma 
abordagem que possibilitasse responder aos desafios que então se colocavam. 
Com efeito, no Conselho Europeu de Lisboa, os Estados presentes definiram 
uma estratégia a implementar até 2010, elegendo o emprego, as reformas económicas e 
a coesão social como partes integrantes de uma economia baseada no conhecimento. Tal 
implicava que as pessoas adquirissem novas competências, que seriam proporcionadas 
através da aprendizagem ao longo da vida, definidas num quadro europeu (Conselho 
Europeu Extraordinário, 2000).  
Assim, na sequência do Conselho Europeu de Lisboa, foi elaborado o 
Memorando sobre a Aprendizagem ao Longo da Vida que teve como objectivo 
promover um debate europeu sobre uma estratégia global de aprendizagem ao longo 
da vida. Nestes termos, a Comissão e os Estados-Membros definiram o conceito de 
Aprendizagem ao Longo da Vida e chamaram a atenção para o facto de esta 
aprendizagem poder decorrer em todas as dimensões das nossas vidas e em qualquer 
fase das mesmas (Comissão Europeia, 2000).  
Este conceito de aprendizagem vai muito para além das aprendizagens formais, 
adquiridas nos sistemas institucionais de educação e formação e que conduz à 
certificação. Reconhece-se assim a ideia de que a aprendizagem é, numa perspectiva 
temporal, um processo contínuo e que decorre em múltiplos espaços e contextos e não 
tem que acontecer apenas nos estabelecimentos escolares e ser, necessariamente, 
certificada. 
Aos diversos países da Comunidade Europeia compete, dentro da sua ordem 
interna, encontrar respostas capazes de proporcionar uma oferta contínua de 
aprendizagem em todos os domínios da vida. Em Portugal, não obstante esta tentativa 
de uniformização ao nível da Comunidade Europeia, o significado atribuído ao conceito 
de Aprendizagem ao Longo da Vida é definido de acordo com as políticas educativas, 
economias e sociais vigentes no país.  
Ao olharmos para a política educativa de Portugal, depreendemos que está 
sempre presente um objectivo de se conseguir, através da promoção das competências 
individuais, o desenvolvimento económico das sociedades, pois quanto mais 
competências pessoais, cívicas e profissionais as pessoas tiverem, mais capazes são de 
contribuir para o aumento da produtividade e assim melhorar os índices de crescimento 
económico. 
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Deste modo, podemos considerar que ao longo da vida, todas as situações 
vivenciadas podem ser de aprendizagem. Embora tradicionalmente só a aprendizagem 
formal fosse socialmente valorizada em Portugal, não é possível ignorar a importância 
dos ambientes não formais como factor de desenvolvimento de competências, por parte 
daqueles que não puderam frequentar a escola e que têm uma acumulação de 
experiências que podem ser entendidas como formas de valorização pessoal e 
promotoras de reconhecimento social. 
Deste modo, em Portugal, os saberes adquiridos fora dos contextos formais têm 
vindo a ser cada vez mais valorizados por permitirem aos adultos acompanharem a 
evolução da sociedade. 
Actualmente, uma prática de Educação e de Formação de Adultos que une os 
contextos informais e não formais de aprendizagem e que sublinha o papel da 
aprendizagem experiencial, é o Processo de Reconhecimento, Validação e Certificação 
de Competências, sobre o qual me proponho a analisar neste Relatório de Estágio. 
Inserido num paradigma de Aprendizagem ao Longo da Vida, ou seja, num 
quadro de pensamento que valoriza as aprendizagens que as pessoas realizam ao longo 
das suas trajectórias pessoais, sociais e profissionais (Pires, 2005), este processo de 
adquiridos promove a mobilidade profissional, desenvolve uma visão diferente dos 
diplomas e dos certificados escolares, fazendo das competências um aspecto que deve 
ser tomado em conta em situações de educação e de formação.  
Assim, uma vez que é a competência o Conceito-Chave de todo o processo de 
RVCC em Portugal, é importante elucidar sobre o seu significado no ponto seguinte – 
ou pelo menos tentar, uma vez que não existe unanimidade em relação à sua definição! 
 
3.  Em torno dos Conceitos 
A aprendizagem de adultos é, actualmente, encarada numa perspectiva de 
aprendizagem ao longo da vida o que implica ter em conta a experiência de vida de cada 
um, sendo esta o próprio suporte de todo o processo de aprendizagem. Neste contexto, a 
experiencia surge como um factor de evolução para o indivíduo a partir da reflexão que 
se faz sobre a mesma. 
 De acordo com Pires (2005) o conceito de experiência remete para as vivencias 
do sujeito, sendo estas interpretadas a partir das representações que o sujeito possui 
anteriormente. Para a mesma autora, o conceito também pode ser entendido como o 
conjunto de saberes e situações que o sujeito vive e estrutura ao longo de toda a sua 
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existência, estando subjacente um processo de reflexão sobre aquilo que é 
experienciado.  
 A experiência pressupõe assim uma relação directa entre uma pessoa e um dado. 
Sendo esta relação imprevista, é através dela que o sujeito conhece o meio e constrói as 
relações entre os seus pares, vivendo assim em sociedade. Só há aprendizagem se 
reflectirmos sobre a experiência pois só assim ela se estrutura em torno dos saberes já 
antes construídos.   
As reformas educativas dos últimos anos em Portugal demonstram preocupações 
no que respeita às competências adquiridas através da via experiencial, aos objectivos, à 
avaliação e estão marcadas, por um lado, por preocupações de natureza política - a 
democratização do ensino, o relacionamento da escola com a vida profissional - e por 
outro, por preocupações de natureza pedagógica ou administrativa. 
 Contudo, a aprendizagem nem sempre é acessível para o indivíduo, uma vez que 
a experiência nem sempre acontece em contexto formal. Ou seja, como a experiência, 
por si só, não é sinónimo de aprendizagem, é necessário que ela seja revista e reflectida 
pelo sujeito, pois só este tem consciência de tudo o que já foi adquirido anteriormente. 
Tal como refere Canário (2000), a experiência só é formadora se passar pelo crivo da 
reflexão crítica. O mesmo autor diz-nos que o conhecimento não é o resultado de um 
processo cumulativo de informação, mas sim de um processo de selecção, organização 
e interpretação da informação a que estamos expostos e que, segundo os contextos e 
segundo as pessoas, pode dar origem a perspectivas muito diferentes. 
Na opinião de Pires (2005), a generalização da noção de competência nos 
sistemas de educação/formação em Portugal e no resto do mundo é um fenómeno que se 
tem vindo a constatar essencialmente nas últimas duas décadas. Partindo dos domínios 
da educação/formação profissional, este movimento tem sido expandido até à educação 
geral e académica.  
O conceito de “competência” começa assim a ganhar o seu próprio espaço no 
campo educativo português, distanciando-se do conceito de “qualificação”. Esta 
mudança ocorre de forma gradual, tendo contribuído para tal as necessidades cada vez 
mais exigentes do mercado de trabalho que passaram a introduzir no recrutamento do 
pessoal, requisitos como a capacidade de iniciativa, capacidade de adaptabilidade e a 
polivalência (Bentes, 2005). 
Contudo, durante muito tempo o conceito de qualificação e o conceito de 
competência tinham uma relação antagónica. Inicialmente utilizava-se o conceito de 
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competência quase exclusivamente quando ligado à gestão e ao trabalho nas empresas, 
como a especificação precisa das capacidades necessárias para desempenhar 
determinada tarefa ou função. Ou seja, as competências eram padronizadas, 
independentemente da personalidade e das características de cada pessoa, e alcançadas 
no decorrer dos processos formativos ou escolares. De acordo com Pires (2005), esta é 
uma visão reduzida do conceito de competência.  
 
Neste quadro, Perrenoud (1997) afirmava: Não existe uma definição clara e 
partilhada das competências. A palavra tem muitos significados, e ninguém pode 
pretender dar a definição. O que fazer, então? Resignar-se à Torre de Babel? ...  
 
Imaginário (1999) defende que a competência, apesar de ser individual pode ser 
encarada intersubjectivamente e portanto, identificada, avaliada, reconhecida, validada e 
certificada. Todo este processo assenta na avaliação diagnóstica, quando se trata do 
reconhecimento; certificada, quando conduz à obtenção de um diploma ou atestado; 
prognóstica, como identificadora de pré-requisitos; ou criterial, quando se apoia em 
objectivos pedagógicos operacionais e observáveis, visando a obtenção de um 
certificado. 
Outros autores, como Le Boterf (2003), salientam que embora o conceito de 
competência tenha ganho relevância não se deverá optar por um único conceito, nem 
substituir o de qualificação pelo de competência. O mesmo autor explica-nos que o 
facto de a pessoa possuir um diploma de formação, não significa que a pessoa saiba agir 
com competência. 
Nestes termos, o diploma é pois uma base para a construção da competência, 
podendo o mesmo conceito redefinir o de qualificação. Neste caso, estamos perante uma 
lógica de complementaridade entre estes dois conceitos.  
 Tendo em conta o conceito de Competência como o acto de “saber mobilizar” 
(pode-se armazenar informações, mas não competências), este não pode ser dotado de 
universalidade e existir independentemente dos sujeitos e dos contextos. É esta a 
perspectiva de Le Boterf (1994, citado por Canário, 1999) que nos diz que a 
competência não é um estado nem um saber que se possui, nem um adquirido de 
formação, sendo apenas perceptível quando em “acto”. 
 Por sua vez, Perrenoud aplicou o conceito de competência ao contexto escolar e 
formativo. Para este autor, a aquisição de competências é uma meta importante na 
No Caminho das Novas Oportunidades: dinâmicas e Auto-Avaliação de um Centro 
 
22 
formação, na medida em que são elas que tornam os indivíduos aptos para a resolução 
dos problemas com que se deparam.  
 A própria Comissão Europeia entende a competência como a combinação de 
capacidades, conhecimentos, aptidões e atitudes apropriadas a situações específicas, 
requerendo também disposição para tal e o saber como aprender (citado em Gomes et 
al, 2006, p. 12).  
 De acordo com Carneiro (2001), em vez de exigir uma aptidão, que vêem como 
ainda demasiado ligada à ideia do saber-fazer prático, os empregadores procuram 
competências: um misto, específico para cada indivíduo, de aptidão no sentido estrito 
do termo, obtido através do ensino técnico e formação profissional, de comportamento 
social, de aptidão para o trabalho em equipa, de iniciativa e de predisposição para 
assumir riscos. 
 O conceito de competência não é apenas uma junção de conhecimentos e de 
capacidades e atitudes, havendo todo um apelo aos recursos do indivíduo 
(conhecimentos, capacidades, saberes-fazer, atitudes, etc…) que lhe possibilitam actuar 
quando têm que cumprir uma determinada função quer seja num contexto pessoal, 
profissional ou social.  
Esta não deveria ser uma questão estranha, uma vez que o valor do 
conhecimento está intimamente ligado ao das competências. Neste contexto, Carneiro 
(2001) diz-nos que o saber é uma condição necessária, mas só o saber-como serve os 
requisitos de uma sociedade industriosa e prometaica… 
 De acordo com Canário (2000), é nesta lógica de pensamento que se centram as 
Ciências da Educação, onde o conceito de competência começa a ser trabalhado a partir 
dos anos 60, com a Pedagogia por Objectivos e com a Pedagogia por Competências. 
Neste campo, o conceito de competência integra os saberes (declarativos, de acção e o 
saber-estar) que, quando orientados por uma finalidade específica, são 
operacionalizados pelo indivíduo num determinado contexto.  
Na perspectiva de Canário (1999) a estrutura organizacional das situações de 
exercício profissional, os processos de socialização que aí têm lugar e o percurso 
biográfico de cada profissional são factores que permitem compreender por que razão a 
formação inicial está, de certo modo, condenada à ineficácia. O mesmo autor sublinha a 
relevância da experiência dos sujeitos, a articulação com os contextos de trabalho como 
dois aspectos fundamentais para repensar as políticas e práticas de formação 
profissional contínua, conferindo-lhes sentido e pertinência. 
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Podemos afirmar, portanto, que nos Dias de hoje, a aprendizagem tem um 
carácter intemporal e surge associada a todos os domínios da vida – aprende-se em 
família, na escola, no trabalho, em lazer e em comunidade. Aprender e ensinar são, 
desta forma, papéis e actividades que podem ser alterados e trocados em diferentes 
momentos e espaços. 
 É nesta perspectiva que se enquadra em Portugal o processo de RVCC pois se 
por um lado se identificam as competências adquiridas pelos adultos, por outro, 
pretende-se estimular o adulto a encarar o seu percurso de aprendizagem como um 
continuum.  
  
“Esforcemo-nos por não esquecer que definir competências de base para o 
século XXI, para uma Sociedade dita da Informação e do Conhecimento, é um 
privilégio de países fortemente escolarizados, suficientemente ricos para terem os 
meios de formular e pôr em marcha uma política de competências, aqueles para quem a 
simples sobrevivência não constitui um desafio essencial…” – (Perrenoud, 2003) 
 
4. Quadro Legislativo 
No âmbito do meu projecto de estágio não podia deixar de aprofundar o contexto 
da criação da iniciativa Novas Oportunidades sendo por isso importante explorar a 
história da implementação deste processo. 
 Tal como já foi analisado, faz sentido que nos Dias de hoje todas as pessoas 
tenham a oportunidade de escolher os seus percursos de aprendizagem em vez de serem 
obrigados a percorrer caminhos pré-determinados conducentes a destinos específicos. 
Os sistemas de educação e formação devem, portanto, adaptar-se às necessidades e 
exigências individuais.  
Se a aprendizagem realizada nos sistemas de ensino formais é uma característica 
distintiva das sociedades modernas, as aprendizagens não formais e informais são muito 
mais difíceis de detectar e avaliar. Por exemplo, quando são abordadas as questões 
relacionadas com a identificação e evolução destas aprendizagens é importante 
contextualizar a natureza de cada uma delas. 
A identificação destas aprendizagens deve assentar em metodologias que ajudem a 
desocultar os saberes pela prática e pela experiência sendo que a dificuldade deste 
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processo reside no facto de consideramos estes saberes tão óbvios que não sabemos até 
que ponto estão omnipresentes nas nossas actividades. 
 Um estudo de Pires (2005) apresenta uma análise dos vários diplomas de 
reconhecimento e certificação de saberes em diversos países. Os diversos modelos 
estudados indicam a criação de um sistema de creditação complexa e reconhecem que 
os saberes adquiridos se inserem numa problemática histórico-social, fruto da evolução 
tecnológica e do emprego, da aplicação dos princípios de justiça social ou de uma 
valorização do "capital humano". 
Em Portugal e no resto da Europa, as baixas qualificações têm contribuído para 
um atraso do desenvolvimento económico e social do país. Segundo a OCDE 
(Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Económico), o PIB de Portugal 
poderia ter crescido mais 1,2 pontos percentuais por ano, entre as décadas de 70 a 90, se 
os seus níveis de escolaridade estivessem equiparados à média dos países da OCDE 
(Ministério do Trabalho e Segurança Social & Ministério da Educação, 2008,). 
Na tentativa de se melhorarem estes níveis e, com o intuito de se promover a 
competitividade da economia, têm sido tomadas algumas medidas para combater os 
baixos níveis de formação de adultos. 
Na sequência da V Conferência da Unesco sobre a Educação de Adultos, 
realizada no ano de 1997, foi criado um grupo de missão para a Educação e Formação 
de Adultos em Portugal, sendo mais tarde o nome alterado e constituído através do 
Decreto-Lei n.º 393/99 de 20 de Julho, como Associação Nacional para a Educação e 
Formação de Adultos (ANEFA). Enquanto prioridade estratégica, a ANEFA assumia a 
promoção da educação e da formação ao longo da vida detendo, entre várias 
responsabilidades, a de construir um sistema de reconhecimento, validação e 
certificação de competências dos adultos (de acordo com Pires, 2005). Este é um 
organismo de dupla tutela – Ministério do Trabalho e da Solidariedade e Ministério da 
Educação – e tem como objectivos a concepção de metodologias de intervenção, a 
promoção de programas e projectos e do apoio a iniciativas da sociedade civil, no 
domínio da educação e da formação de adultos, e ainda a construção gradual de um 
sistema de reconhecimento e validação de aprendizagens não formais de adultos 
(Decreto-Lei 387/99 de 28 de Setembro). 
Neste contexto, foi implementado em Portugal um sistema de RVCC que resultou 
da necessidade de implementar um processo que permitisse o reconhecimento e a 
certificação por parte dos sistemas de educação e formação das competências adquiridas 
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pelos adultos em contextos não formais e informais durante o seu trajecto de vida. Nesta 
altura Portugal apresentava um défice ao nível das qualificações escolares da população 
adulta, sendo a distância que separa as qualificações certificadas da população adulta 
portuguesa do padrão de qualificações académicas da generalidade dos países 
europeus ainda grande, estimando-se que em 4 700 000 activos cerca de 2 400 000 não 
possuem a escolaridade de nove anos. (Preâmbulo da Portaria n.º 1082-A/2001 5 de 
Dezembro). 
O reconhecimento de competências adquiridas é pois uma medida importante 
uma vez que as pessoas não querem investir tempo, esforço e dinheiro numa 
aprendizagem avançada, se os conhecimentos, as aptidões e as competências que já 
adquiriram não forem reconhecidos de forma tangível, no plano pessoal e no plano 
profissional (Comissão das Comunidades Europeias, 2000). 
Deste modo, a partir de 2001 tem sido construído um Sistema de 
Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências e implementados Cursos 
de Educação e de Formação de Adultos. Subjacente à criação deste Sistema está o 
objectivo de acolher e orientar os adultos maiores de 18 anos que não possuam o 9.º ano 
de escolaridade, para processos de reconhecimento, validação e certificação de 
competências adquiridas ao longo da vida. 
Cerca de seis anos depois da implementação deste dispositivo de formação de 
adultos, é publicada a Portaria n.º 86/2007 de 12 de Janeiro, consequente da iniciativa 
Novas Oportunidades, promovida pelo XVII Governo Constitucional. Esta iniciativa 
contempla dois eixos distintos: um que organiza vias profissionalizantes de qualificação 
para os jovens e um outro orientado para a população adulta que não concluiu o ensino 
secundário. Nesse diploma legal, reforça-se o processo de reconhecimento, validação e 
certificação de competências, nomeadamente através do alargamento do mesmo ao nível 
secundário e da expansão da rede de CRVCC que passam a denominar-se CNO. A este 
respeito, Pacheco (2008) considera que há um paradoxo, uma vez que a última revisão 
da Lei de Bases do Sistema Educativo (Lei n.º 45/2005) continua a manter a 
escolaridade obrigatória nos nove anos… 
Neste sentido Pacheco (2008) afirma que a qualificação da população 
portuguesa é hoje sentida como uma questão fulcral, num contexto que é marcado pela 
importância central da qualificação para o crescimento económico e a promoção da 
coesão social. 
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No contexto do Programa Nacional de Acção para o Crescimento e o Emprego 
que marca a aplicação em Portugal da Estratégia de Lisboa, surge também o Plano 
Tecnológico como uma medida que visa potenciar o crescimento e a competitividade do 
país. 
Um dos objectivos desta estratégia é facilitar a aproximação dos adultos à 
Aprendizagem ao Longo da Vida, aumentando desta forma a qualificação da população 
activa adulta através da criação de acções de formação e educação, mobilizando os 
agentes para a modernização que o país precisa enfrentar. 
 Estas medidas são orientadas de acordo com metas quantificadas de correcção 
das lacunas da qualificação da população portuguesa pelo que o objectivo seria 
qualificar um milhão de activos até 2010 e aumentar para 12,5 % a percentagem da 
população envolvida em acções de formação ao longo da vida (de acordo com o Plano 
Tecnológico, 2008). O Plano Tecnológico, por sua vez, assenta em torno de três eixos: 
Conhecimento, Tecnologia e Inovação. 
No que diz respeito à Iniciativa Novas Oportunidades destinada a Adultos, esta 
está prevista no primeiro Eixo do Plano Tecnológico - “ Eixo do Conhecimento” - e 
contempla duas vertentes diferentes: uma que organiza vias profissionalizantes de 
qualificação para os jovens e uma outra orientada para os adultos que não concluíram o 
ensino secundário. Este diploma legal reforça o processo legal do reconhecimento, 
validação e certificação de competências através do seu alargamento ao nível secundário e 
da expansão da rede de CRVCC que também mudam o seu nome para CNO. 
No ano 2000 foram convidadas dez unidades a apresentar um projecto tendo em 
vista a criação de Centros de RVCC. Em 2001, foram criados 22 Centros através do 
Sistema Nacional de Acreditação de Entidades Promotoras de Centros de RVCC, que 
vigorou a partir de então. 
A função de Acreditação destes Centros foi inicialmente atribuída à Direcção-
Geral de Formação Vocacional que viria a ser extinta com a nova Lei Orgânica do 
Ministério da Educação: o Decreto – Lei n.º 208/2002, de 17 de Outubro, que transfere 
as suas competências para a Direcção Geral de Formação Vocacional (DGFV). 
 Em Maio de 2008 surge a Portaria n.º 370 que regula a criação e o funcionamento 
dos CNO que nesta altura adquirem um papel fundamental no que toca ao aumento das 
qualificações da população adulta, não limitando o seu papel apenas à implementação do 
processo de RVCC. De acordo com esta lei, os CNO tem como funções principais: 
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a) O encaminhamento para ofertas de educação e formação que melhor se 
adequem ao perfil e às necessidades, motivações e expectativas de cada adulto;  
b) O reconhecimento, validação e certificação de competências adquiridas ao 
longo da vida, para efeitos de posicionamento em percursos de qualificação;  
c) O reconhecimento, validação e certificação de competências adquiridas ao 
longo da vida, para efeitos de obtenção de um nível de escolaridade e de qualificação. 
 
Deste modo, tendo em conta o perfil do adulto, previamente definido por um 
técnico de diagnóstico e encaminhamento, este poderá vir a frequentar um processo de 
RVCC de modo a evidenciar as competências anteriormente adquiridas em contextos 
formais, informais e não formais (Portaria nº 370/2008, DR 98, Série I, de 2008-05-21). 
A validação e certificação de competências estão, por sua vez, reportadas a um 
Referencial de Competências-Chave, organizado por três níveis (B1, B2 e B3) tomando 
por referência a correspondência com o 1.º, 2.º e 3.º Ciclos do Ensino Básico. Neste 
documento, o conceito de Competência-Chave define-se como a capacidade de agir e 
reagir de forma apropriada perante situações mais ou menos complexas, através da 
mobilização e combinação de conhecimentos, atitudes e procedimentos pessoais, num 
contexto determinado, significativo e informado por valores. 
 O referencial assenta em torno de quatro áreas de Competências-Chave 
denominadas Linguagem e Comunicação (LC), Tecnologias da Informação e 
Comunicação (TIC), Matemática para a Vida (MV) e Cidadania e Empregabilidade 
(CE). Por exemplo, se um adulto obtiver o reconhecimento e a validação ao nível B1 
das quatro áreas de Competências-Chave, poderá obter uma certificação legalmente 
equivalente ao 1.º Ciclo do Ensino Básico 
 
Este sistema tem vindo a concretizar-se na criação de uma rede de RVCC no 
território nacional, desde Novembro de 2000. No ano de 2006 já estavam instalados 84 
Centros co-financiados em todo o território nacional a um ritmo médio de 14 Centros 
por ano no período 2002-2006. 
A criação da Rede Nacional de Centros de RVCC tem sido co-financiada pelo 
Fundo Social Europeu (FSE), no âmbito da Medida 4/Acção 4.1: Reconhecimento, 
Validação e Certificação de Conhecimentos e Competências adquiridos ao longo da 
vida; e Eixo 2: Apoio à transição para a vida activa e promoção da empregabilidade, 
do Programa de Desenvolvimento Educativo para Portugal (PRODEP III). De salientar 
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também que no âmbito da Directriz 4 do Plano Nacional de Emprego – Promover o 
desenvolvimento do capital humano e aprendizagem ao longo da vida –, a dinamização 
do Sistema de RVCC é um dos principais eixos estratégicos. 
No ano de 2008 o sistema nacional de RVCC foi alargado para o 
reconhecimento das competências profissionais da população adulta, tendo como 
documento de referência o Catálogo Nacional de Qualificações que define as 
Competências-Chave para diversas áreas profissionais. A criação deste catálogo segue 
as linhas orientadoras da Comissão Europeia relativamente à Aprendizagem ao Longo 
da Vida, criando assim um quadro de referência de qualificações comum em termos 
europeu para garantir a transparência das qualificações que se deve ser adequadas à 
realidade dos contextos (Comissão Europeia, 2008). 
A generalidade da população portuguesa passou assim a ter acesso a um 
conjunto de serviços de orientação formativa e de acompanhamento que até então não 
existia, tendo em vista a continuação do seu percurso de qualificação/aprendizagem ao 
longo da vida.  
 Em suma, a Iniciativa Novas Oportunidades oferece à população adulta dois 
caminhos de intervenção para a aprendizagem ao longo da vida: um que se apoia no 
reconhecimento de competências adquiridas ao longo da vida para a aquisição de uma 
certificação escolar e/ou profissional e outra assente em percursos formativos de longa 
duração, através da inscrição em cursos EFA, ou em unidades de formação de curta 
duração (as formações modulares).  
 
5. O Reconhecimento, a Validação e a Certificação de 
Competências 
Na medida em que a implementação e a difusão de sistemas de reconhecimento e 
validação se tem vindo a constituir como uma tendência relevante no quadro dos 
sistemas educativos europeus, estas práticas foram introduzidas através dos Centros de 
Novas Oportunidades e dinamizadas pelo encaminhamento dos adultos para percursos 
de certificação de acordo com o perfil definido ao longo da vida. 
 Foi neste contexto que acompanhei o trabalho de encaminhamento desenvolvido 
pela técnica de Diagnóstico e Encaminhamento do CNO do CREF, verificando que 
muitos dos adultos do Centro eram encaminhados para o Processo de RVCC, de modo a 
obterem a certificação escolar e/ou profissional de nível básico ou secundário.  
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 Este processo destina-se a adultos, maiores de 18 anos que adquiriram saberes e 
competências através de experiências de trabalho e de vida e que pretendem vê-las 
reconhecidas e “transformadas” numa certificação formal. Todavia, os adultos até aos 
25 anos necessitam de comprovar três anos de experiência profissional, de modo a 
acederem a um processo de nível secundário. 
 Quer esteja inserido num processo de RVCC de nível básico ou de secundário, o 
adulto orienta o trabalho de reconhecimento e de validação das suas competências a 
partir da construção da sua história de vida, ou seja, a partir do conjunto de experiências 
vivenciadas nos diversos contextos, formações e auto-aprendizagens.  
 A par das observações das práticas desenvolvidas pelas profissionais de RVCC 
junto dos grupos de RVCC e também por ter tido a oportunidade de promover um processo 
de auto-reconhecimento, dos saberes e das competências de cada adulto, pude observar 
como era feito o reconhecimento de competências (descrevo este processo com mais 
detalhe no capítulo seguinte deste trabalho). 
 Teoricamente, este processo é desenvolvido através da realização de um conjunto de 
actividades assentes na metodologia de balanço de competências que permite ao adulto 
evidenciar as aprendizagens anteriormente realizadas, podendo o adulto contar com a ajuda 
dos profissionais de RVCC e dos formadores. Desta forma, o adulto irá tornar explicitas e 
organizar as competências adquiridas ao longo da sua vida, reflectindo e avaliando as suas 
experiências pessoais e profissionais, conseguindo, deste modo, a validação das suas 
competências de acordo com os Referências de Competências-Chave (Portaria n.º 
370/2008). 
 É preciso sublinhar que o Processo de RVCC não é uma oferta que privilegie a 
aquisição de novos conhecimentos. O objectivo deste processo passa por valorizar os 
saberes que o adulto adquiriu ao longo da sua vida identificando-os na sua dimensão 
pessoal e profissional. Neste sentido, e dada a lógica deste Processo, as aprendizagens que o 
adulto desenvolve acabam por ser sobre a sua pessoa e sobre a forma como supera os 
obstáculos que surgem na sua vida. Assim, as aprendizagens apreendidas resultam 
sobretudo de uma auto-aprendizagem e de uma auto-avaliação que o sujeito faz sobre si 
mesmo, conduzindo-o a sentimentos de confiança, motivação e segurança, levando a que no 
futuro se mostre interessado em investir no seu percurso formativo, traçando novas metas a 
atingir. Neste caso, a experiência do adulto pode ser encarada como um “diamante em 
bruto” quando acompanhada de um processo de reflexão crítica podendo traduzir-se em 
novos saberes e em novas competências.  
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A componente formativa que o adulto consegue retirar das reflexões que faz sobre 
as circunstâncias da sua vida é algo que varia consoante a capacidade cognitiva de cada um, 
mas também da qualidade da relação que se estabelece com o próprio profissional de RVCC 
(Pires, 2005).  
Tal como já foi referido no ponto anterior deste trabalho, para orientar este processo 
e identificar as competências consideradas essenciais na sociedade actual foi construído um 
Referencial de Competências-Chave que pretende ser uma matriz integradora entre o 
balanço de competências adquiridas na experiencia de vida e o desenvolvimento de 
projectos de formação de adultos. Este Referencial baseia os seus princípios nas ideias 
estabelecidas no relatório sobre Educação para o Século XXI elaborado pela UNESCO em 
1996, onde identifica aqueles que considera os “quatro pilares da educação” – “Aprender a 
Ser”; “Aprender a fazer”, “Aprender a viver juntos” e “Aprender a ser”. 
O Referencial de Competências-Chave de nível básico subdivide-se em três 
níveis de complexidade que equivalem aos três ciclos do ensino básico - B1, B2 e B3 – 
e assenta, por sua vez, em quatro áreas consideradas necessárias para a formação da 
pessoa/cidadão no mundo actual. Estas áreas são: Linguagem e Comunicação (LC); 
Tecnologias da Informação e Comunicação (TLC); Matemática para a Vida (MV) e 
Cidadania e Empregabilidade (CE). Em cada uma destas áreas, estão contemplados 
critérios de evidência que especificam e clarificam o que se deve ter em conta em cada 
uma das unidades.  
 Por sua vez, a demonstração de competências processa-se com base na construção 
de um portefólio reflexivo de aprendizagens (PRA), onde os adultos explicitam as 
experiências que consideram mais importantes e significativas para a certificação 
pretendida e onde se destacam as metodologias da abordagem biográfica, uma vez que vê 
no indivíduo a sua principal fonte de informação. Como tal, o indivíduo é lançado na 
construção de um Portefólio Reflexivo de Aprendizagens que não é mais do que um 
descritivo das experiencias e das actividades desenvolvidas, das aprendizagens e 
competências adquiridas e das reflexões em torno dos comprovativos e documentos 
justificativos tanto de entidades patronais como de organismos de educação e de formação 
(Pires, 2005).  
 Com a Portaria n.º 86/2007, de uma forma gradual, alargou-se ao nível 
secundário a aplicação de um Referencial de Competências-Chave nos processos de 
reconhecimento, validação e certificação de competências. O processo é semelhante ao 
do nível básico e estrutura-se através de três áreas de Competências-Chave: Sociedade, 
No Caminho das Novas Oportunidades: dinâmicas e Auto-Avaliação de um Centro 
 
31 
Tecnologia e Ciência; Cultura, Língua e Comunicação e Cidadania e 
Profissionalidade. 
Depois da validação das competências tem lugar a apresentação do trabalho do 
adulto perante o Júri de Certificação, o qual vai certificar que o adulto possui as 
competências necessárias de acordo com os Referenciais de Competências-Chave 
previstos no Catálogo Nacional de Qualificações.  
 Este júri é composto por elementos da equipa do CNO que acompanharam o 
adulto ao longo do processo de RVCC, nomeadamente o profissional de RVC, os 
restantes elementos da equipa técnico-pedagógica e ainda um avaliador externo 
acreditado pela Agência Nacional de Qualificação, na qual se registam as unidades de 
competência certificadas. 
 Perante o Júri de Validação, o adulto recorre, geralmente, a uma apresentação 
que tenha construído sobre um tema que faça parte da sua vida. Nessa apresentação, o 
adulto comunica oralmente sobre o seu trajecto escolar e profissional, destacando as 
aprendizagens mais importantes para se tornar no adulto que é hoje.  
 Geralmente o adulto faz também um balanço sobre o seu trajecto no Centro de 
Novas Oportunidades, bem com os projectos que tem para o seu futuro e aquilo que vai 
fazer para os concretizar. 
 Finalmente, no fim dessa sessão de validação é atribuído ao adulto um 
certificado ou diploma consoante valide ou não a totalidade das áreas de Competência-
Chave definidas pelo Referencial. Se o júri deliberar reconhecer todas os indícios de 
competências das diversas áreas de Competências-Chave a que o adulto se propõe, 
haverá lugar à emissão de um certificado de qualificações, em que se registam as 
unidades de competência certificadas. Por sua vez, se a equipa-técnica chegar à 
conclusão que as competências evidenciadas pelo adulto no seu portefólio reflexivo de 
aprendizagens não são suficientes para a obtenção do nível de escolaridade, o adulto 
pode obter uma certificação parcial e completá-la num curso de Educação e de 
Formação de Adultos 
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III. Dinamização do Projecto de Estágio 
 
 A implementação deste projecto foi possível na medida em que cumpri as 
actividades definidas no cronograma de actividades anteriormente definido no segundo 
ponto deste trabalho.  
 Como tal, pretende-se agora descrever detalhadamente as actividades definidas 
para responder aos objectivos traçados, analisando as dúvidas e questões que surgem, à 
luz das opiniões de alguns autores. 
  
1. Recolha de Informação  
Esta actividade prendeu-se com o executar das seguintes tarefas: 
a) Pesquisas e leituras de carácter teórico; 
b) Esclarecimento de dúvidas com os profissionais do Centro; 
c) Observação de sessões orientadas pelos Profissionais de Reconhecimento 
e Validação de Competências. 
 
Para realizar qualquer trabalho de natureza empírica, é importante construí-lo 
com bases teóricas sólidas. Desta forma, a pesquisa bibliográfica tem início com o 
começar das actividades no Centro de Novas Oportunidades e prolonga-se, até ao final 
do mesmo.  
Assim, num primeiro momento pesquisei Bibliografia existente sobre a temática 
da evolução do campo da Educação e Formação de Adultos, sobre o Reconhecimento e 
Certificação de Competências e sobre a legislação que enquadra a Iniciativa Novas 
Oportunidades, de modo a recolher as informações mais importantes para a realização 
do meu projecto.  
Para conseguir esclarecer as minhas dúvidas, recorri também aos profissionais 
do Centro e ao próprio Coordenador, questionando-os sobre o trabalho desenvolvido no 
CNO do CREF, de modo a compreender e conhecer as estratégias utilizadas pois penso 
que esta é a forma mais eficaz de articular os aspectos teóricos com os aspectos práticos 
de um trabalho desta natureza. 
Para compreender o papel de um Profissional de RVCC, achei importante 
observar as sessões dinamizadas pelas Técnicas do Centro e deste modo compreender 
que um profissional deve de estar preparado para agir e reagir de forma apropriada 
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perante situações mais ou menos complexas, através da mobilização e combinação de 
conhecimentos, atitudes e procedimentos, num contexto determinado, significativo e 
informado de valores. 
De acordo com Estrela (1994), a observação pode constituir um dos múltiplos 
métodos de recolha de dados existentes nas investigações qualitativas onde o 
investigador, sendo o instrumento principal, tenta completar essa recolha através do 
contacto directo com o contexto e com os sujeitos. É a partir da definição dos objectivos 
e da delimitação do campo de observação que o investigador vai determinar a estratégia 
a seguir, seleccionando os processos e métodos de observação, os critérios e unidades a 
registar e os métodos e técnicas de análise e tratamento dos dados recolhidos. 
 
2.  Estabelecimento de Contactos com os Adultos do Centro de 
Novas Oportunidades 
Esta actividade prendeu-se com o executar das seguintes tarefas: 
a) Preenchimento de grelhas de perfil individuais e de grupo; 
b) Agendamento de Planos de Desenvolvimento Pessoal; 
c) Realização de Planos de Desenvolvimento Pessoal.  
 
Antes do início do Processo de RVCC, é importante que os profissionais tenham 
acesso às grelhas de perfil dos adultos e do grupo que dá início ao processo de formação 
do adulto. 
Essas grelhas são da competência da Técnica de Diagnóstico e Encaminhamento 
que me pediu para a apoiar no preenchimento de grelhas de perfil do adulto
3
. Posso 
desde já referir que essa foi uma tarefa importante uma vez que me ajudou a 
consciencializar sobre como se dá início a um processo desta categoria e quais os 
instrumentos necessários. 
Outra das tarefas que desenvolvi foi acompanhar uma das técnicas de 
Reconhecimento e Certificação de Competências, observando o início das suas sessões 
de Reconhecimento com um grupo de formandos do ensino básico. Essas sessões foram 
importantes uma vez que me permitiram esclarecer dúvidas sobre o início do Processo 
de RVCC e compreender as dinâmicas construídas entre a profissional, os adultos e os 
formadores. Esta foi uma tarefa de observadora uma vez que foi através dela que 
                                                 
3
 Ver Anexo I. Instrumentos de Diagnóstico: Grelha de Perfil do Candidato 
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compreendi a existência de diferentes formas de trabalhar de cada Profissional de 
RVCC. 
Ao longo das sessões de observação também me foi possível observar a 
dinâmica das mesmas e conhecer os instrumentos de mediação, seus objectivos e 
metodologias utilizadas na aplicação, fases, etapas e actividades do processo de RVCC. 
Os Dias em que acompanhava a profissional de RVCC nas sessões de grupo 
caracterizavam-se sempre por alguma ansiedade devido, por exemplo, à expectativa de 
conhecer o grupo e de querer saber qual o empenho que iriam demonstrar ao longo do 
Processo. No entanto, como em tudo na vida, procurava sempre manter a calma e 
mentalizar-me que também os adultos estavam naquele dia a iniciar uma nova etapa das 
suas vidas. 
Com o passar do tempo já assumia algum protagonismo nas sessões de grupo 
que observava (activamente), auxiliando a profissional na dinamização das mesmas, 
descrevendo o que se iria passar dali para a frente e respondendo a algumas questões 
que colocavam sobre o Centro de Oportunidades. Depois de me apresentar aos adultos, 
pedia-lhes que fizessem o mesmo, estabelecendo assim um primeiro contacto entre 
todos. 
Seguidamente distribuía um folheto informativo sobre o CNO do CREF e sobre 
o Processo de RVCC, ajudando-os na identificação dos aspectos mais importantes e 
referindo sempre que podiam integrar esses documentos no seu Portefólio Reflexivo de 
Aprendizagens desde que incorporassem a devida reflexão sobre os mesmos. 
Era nas primeiras sessões de grupo que a profissional de RVCC explicava aos 
adultos que teria de construir um Portefólio Reflexivo de Aprendizagens. Neste 
contexto, acordei com a profissional que poderia intervir nas sessões sempre que 
achasse que poderia ajudar o adulto a compreender o significado de Portefólio. 
Assim, explicava aos adultos que um Portefólio deveria evidenciar todos os 
conhecimentos adquiridos ao longo das suas experiências de vida. Neste contexto, 
Bentes (2005) considera que o PRA deve reflectir as experiências de vida do adulto tal 
como o compromisso que este assume para com o Processo de RVCC.  
Tal como acontece no CNO do CREF, esta autora também defende que no 
Portefólio devem estar presentes “narrativas escritas e diversos comprovativos das 
referidas experiências”, tais como “fotografias, contratos, recibos entre muitos outros 
documentos”. 
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Nestas sessões a profissional de RVCC fazia-se acompanhar por um PRA já 
validado de modo a que os adultos pudessem ver exemplos já validados, sublinhando no 
entanto, que nunca iriam conseguir construir um Portefólio igual tendo em conta que as 
experiências e competências são relativas a cada indivíduo.  
Depois de a profissional de RVCC lhes mostrar o portefólio, sublinhava que o 
que acabaram de ver era fruto de um trabalho árduo e que levou tempo a construir, 
incentivando-os a superar o trabalho que lhes acabara de mostrar. 
No CNO do CREF há alguma homogeneização das práticas das diferentes 
profissionais de RVCC, pelo que todas explicavam aos adultos a mesma lógica de 
trabalho: os adultos devem realizar as fichas de reconhecimento no tempo proposto e 
depois é-lhes dado feedback sobre o trabalho desempenhado.  
O feedback dado ao longo do trabalho desenvolvido pelo adulto durante o 
Processo de RVCC, apesar de exigir muito esforço por parte da equipa técnica e uma 
maior disponibilidade entre as partes, permite ao Profissional de RVCC orientar o 
trabalho desenvolvido pelo adulto com outros fundamentos, podendo assim informá-lo 
sobre a qualidade do que está a desenvolver e das alterações ou melhorias que precisa 
efectuar.  
Posso dizer que estas sessões de observação me permitiram ganhar à vontade 
para interagir directamente com os adultos do Centro e ajudá-los a perspectivar o seu 
futuro em termos formativos e pessoais, após a conclusão dos seus processos 
qualitativos.  
Como tal, o Coordenador do CNO sugeriu-me que desenvolvesse com os adultos 
que terminavam o seu percurso no Processo de RVCC, os seus Planos de 
Desenvolvimento Pessoal
4
. 
Nesta tarefa procurei transmitir a ideia de que o processo RVCC e o apoio do 
Centro de Novas Oportunidades não se esgota no reconhecimento e validação de 
competências sendo por isso fundamental orientar o adulto de modo a assegurar o seu 
desenvolvimento pessoal e profissional para além do trabalho que desenvolveu no 
Centro.  
Nesta perspectiva Simões & Gomes (2007) afirmam que a identificação de 
possibilidades de prosseguimento das aprendizagens, com a orientação e apoio ao 
desenvolvimento de iniciativas de criação de auto-emprego e/ou de apoio à 
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progressão/reconversão profissional, pode potenciar a formação de verdadeiros 
projectos pessoais e profissionais. 
 
3. Divulgação do CNO do CREF 
Esta actividade prendeu-se com o executar das seguintes tarefas: 
a) Acolhimento do adulto, esclarecendo-o sobre o Centro de Novas 
Oportunidades; 
b) Apresentação das diversas possibilidades formativas adequadas ao 
adulto; 
c) Aplicação dos instrumentos de diagnóstico 
 
Durante todas as etapas da caminhada do adulto pelo CNO (diagnóstico, 
reconhecimento, validação e certificação), as responsabilidades do profissional vão-se 
alterando, mas este estará sempre ao lado do adulto, acompanhando-o de acordo com as 
suas necessidades e perfil. 
Durante as primeiras sessões com o Director do CREF e com o Coordenador do 
Centro de Novas Oportunidades, fiz questão de vincar a necessidade que tinha de ir para 
um local de estágio onde o meu trabalho realmente importasse e as minhas funções não 
fossem minimamente administrativas. 
 Assim, na sequência de alguns protocolos estabelecidos com outras entidades 
profissionais que necessitam de aumentar as qualificações dos seus trabalhadores, o 
Coordenador do Centro convidou-me para divulgar o trabalho desenvolvido pelo Centro 
de Novas Oportunidades nos Bombeiros Voluntários de Sesimbra
5
. 
 Para além de difundir a existência do centro e das suas ofertas formativas, essas 
sessões também servem para tentar identificar “as pessoas que à partida não têm o 
perfil adequado para realizar o processo de reconhecimento de competências com 
sucesso, evitando desde logo criar falsas expectativas e reforçar uma imagem 
negativa” (Cavaco, 2007), uma vez que “a valorização ou desvalorização das 
aprendizagens e das competências do adulto pode significar para si próprio a sua 
valorização ou desvalorização enquanto pessoa” (Pires, 2007). 
 Nessas sessões, em conjunto com o Coordenador do Centro, explico o processo 
de RVCC, bem como, todas as outras modalidades de formação disponíveis para os 
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adultos, a organização e o funcionamento do Centro e as condições necessárias para 
efectuarem a sua inscrição. Nervosismo à parte, nessas sessões assumia algum 
protagonismo, tentando facultar o maior número de informações relativamente ao 
trabalho desenvolvido no CNO, descrevendo o que acontece desde a fase de inscrição, 
até à fase final do Processo. 
Inicialmente apresentava-me e pedia aos adultos que se apresentassem também, 
de modo a estabelecer um primeiro contacto entre todos. Na sequência dessas sessões, 
aplico os instrumentos de diagnóstico que serão posteriormente analisados de modo a 
dar resposta à necessidade formativa de cada adulto  
 Pelo que podia observar das opiniões dos adultos durante estas sessões, o facto 
de não terem a escolaridade obrigatória é, por si só, sinónimo de ignorância. 
 Contudo, tudo o que estes adultos sabem fazer, faz parte das suas personalidades 
sendo que a identificação de algo negativo no seu perfil pode ser encarado como uma 
depreciação das identidades. 
 No CNO do CREF, para evitar esses constrangimentos, a fase de diagnóstico 
começava pelo preenchimento de uma ficha de pré-inscrição na qual o adulto definia o 
horário mais adequado para si, de modo a que no futuro pudesse estar presente nas 
sessões de reconhecimento. 
 Também neste acto, para além de uma ficha com os seus dados pessoais, 
escolares e profissionais, o adulto deveria preencher um questionário sobre os seus 
hábitos de cultura e de leitura, os seus conhecimentos ao nível de uma língua estrangeira 
e relativamente às novas tecnologias da educação e da formação. Este momento definia 
a entrada do adulto na situação de diagnóstico. 
 Nas sessões de divulgação sobre o CNO do CREF apliquei estes questionários, 
optando por duas posturas distintas. Assim, num primeiro momento deixei os adultos 
completarem os seus dados sozinhos, acompanhando-os depois na redacção das 
respostas; num segundo momento, decidi apenas entregar a ficha ao adulto, explicando-
lhe detalhadamente o que deveria indicar em cada um dos itens do questionário. 
 As sessões com os Bombeiros Voluntários de Sesimbra foram as mais 
complicadas para mim, não só por fazerem parte de uma nova experiência, mas também 
por terem um número bastante elevado de participantes. Ao início destas sessões, optei 
por transmitir uma ideia geral sobre o funcionamento do CNO do CREF, entregando-
lhes um documento explicativo
6
, mas dado que as maiores dúvidas diziam respeito ao 
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Processo RVCC, com o tempo acabei por ficar mais a vontade para lhes explicar aquilo 
em que consistia o Processo e os objectivos que se prendiam com as fichas de 
Diagnóstico.  
 Para estas sessões correrem da melhor forma, fazíamos uma leitura em conjunto 
do enunciado das fichas de diagnóstico, para que não interrompessem posteriormente a 
realização da ficha para colocar dúvidas.   
 Depois de os adultos preencherem as fichas, despedia-me com a garantia que 
seriam contactados num tempo próximo para a marcação das entrevistas individuais, de 
modo a perceber, de acordo com os resultados que manifestavam nas fichas de 
diagnóstico, a oferta formativa mais adequada para o perfil do candidato.  
 Nestas sessões, a maior parte dos adultos que se inscreviam no Centro, já 
manifestavam algumas ideias sobre o Processo RVCC, nomeadamente sobre o tempo de 
conclusão, mas sempre relacionando-o à ideia de facilitismo. Nestas sessões também me 
esforçava por desmistificar estas ideias, afirmando que cada pessoa tem o seu perfil de 
competências e que o Processo de RVCC nem sempre é o mais adequado ao perfil do 
adulto. 
 Outro dos instrumentos aplicados na fase de diagnóstico é, tal como acabei de 
referir, a entrevista individual. Nesta sessão, a técnica de diagnóstico e encaminhamento 
procura conhecer melhor cada adulto que se inscreve no CNO do CREF, bem como aos 
motivos que o levaram a não dar continuidade ao seu percurso escolar, as experiências 
profissionais e o tempo que tem disponível. 
 Os instrumentos de diagnóstico devem reflectir a maioria das situações que 
passam pelo Centro. Na minha opinião, o trabalho de adaptação desses materiais é 
interessante pois permite aos profissionais de RVC reflectir sobre os protótipos feitos 
pela ANQ.  
Assim, um dos aspectos que deve ser tido em conta na elaboração dos materiais 
de diagnóstico é o vocabulário utilizado, que deve ser perceptível tanto para o público 
de básico, como para o público de secundário. 
Em suma, esta fase inicial, de inscrição, diagnóstico e acolhimento do adulto é 
decisiva na caminhada do adulto num Centro de Novas Oportunidades, quer passe pelo 
Processo de RVCC, quer seja encaminhado para outro percurso formativo. Os 
instrumentos que são aplicados na fase de Diagnóstico devem ter em vista a obtenção de 
um perfil correcto do adulto, de modo a que não sejam de futuro encaminhados para 
ofertas formativas inadequadas.  
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Um diagnóstico incorrecto pode afastar o adulto definitivamente dos processos 
de Aprendizagem, ficando assim desmotivado e desistindo de continuar a investir no 
seu percurso formativo.  
 
4.  Reconhecimento e Validação de Competências de um Grupo 
Esta actividade prendeu-se com o executar das seguintes tarefas: 
a) Explicação do Processo RVCC a um grupo de nível B1; 
b) Identificação dos saberes e competências de cada adulto, quer da 
explicitação da experiência de vida, quer através de situações 
proporcionadas nas sessões de reconhecimento; 
c) Promoção de um processo de auto-reconhecimento dos saberes e 
competências do adulto. 
 
Outra das actividades que desenvolvi no CNO do CREF relacionou-se com o 
colocar em prática tudo o que aprendi ao longo dos três primeiros meses no Centro de 
Novas Oportunidades.  
Assim, a partir do mês de Janeiro desempenhei funções de técnica de 
Reconhecimento e Validação de Competências com um pequeno grupo de adultos que 
devido às circunstâncias da própria vida pessoal, só recentemente puderam investir na 
conclusão do primeiro ciclo do ensino básico. Este é um dos aspectos onde centrei 
grande parte dos meus esforços, dado que, à semelhança de um verdadeiro profissional 
de RVCC, pretendia prestar um acompanhamento transversal ao adulto e ver 
reconhecidas as suas competências. 
De acordo com Cavaco (2009), a vertente pessoal do reconhecimento assenta 
num trabalho pessoal de elaboração de um saber sobre os saberes, ou seja, um 
trabalho metacognitivo. O carácter complexo dos elementos inerentes ao 
reconhecimento, validação e certificação de competências – as competências, a 
experiencia de vida e a avaliação – fundamenta, segundo a mesma autora, a maior parte 
das dificuldades e desafios que se colocam às equipas responsáveis pelo processo 
RVCC e nos adultos que nele participam.  
Assim, de acordo com o que já foi discutido anteriormente, é necessário haver 
um feedback constante sobre o trabalho desenvolvido pelo adulto de modo a que este se 
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sinta apoiado e não deixar cair por terra o seu percurso de aprendizagem no Centro de 
Novas Oportunidades. 
Deste modo tentei envolver os adultos que enveredavam nesta oferta formativa, 
tentando motivá-los, de modo a que estes se sentissem empenhados e envolvidos no 
processo de construção da história de vida. O que se pretendia é que, enquanto 
profissional de RVCC, fosse capaz de animar esse grupo, incentivando-o a reflectir 
sobre as experiências de vida, algo essencial neste processo. Para concretizar esse 
objectivo tentava ajudá-los a ultrapassar possíveis bloqueios que penalizassem a 
reflexão sobre a experiência de vida e a demonstrar as competências adquiridas ao 
longo da vida. 
Contudo, o desenvolvimento de um Processo de RVCC de nível B1 era uma 
prática inovadora no CNO do CREF. Lançar num processo de reflexão e de construção 
de história de vida adultos que ainda não possuíam competências de escrita e de leitura, 
era algo que levantava muitas dúvidas tanto a mim, como aos profissionais que se 
envolveram nesta actividade. 
Neste contexto, relembro as palavras de Guy Jobert (2005, citado por Cavaco, 
2009): “dizer o que se fez é difícil, mas não suficiente. Dizer o que se aprendeu com o 
que se fez é ainda mais difícil, mas também insuficiente. Enfim, dizer o que é possível 
validar-se com este conjunto de elementos parece ainda mais complexo”. 
 Assim, neste grupo optei por trabalhar o próprio conceito de autobiografia, 
dando pistas de trabalho sobre o seu significado, transmitindo a ideia que deveria ser 
redigido na primeira pessoa e identificar as situações de aprendizagens com mais relevo 
para o adulto. 
 Através desta metodologia de trabalho ia questionando os adultos sobre aquilo 
que haviam experimentado ao longo da vida e o que aprendiam perante essas situações e 
sobre as escolhas que faziam. Por exemplo, uma vez que este grupo de adultos 
trabalhava num quartel dos bombeiros, fazia-os pensar sobre a capacidade dos tanques 
utilizados no combate aos fogos, sobre o transporte que faziam dos idosos ao hospital 
para as suas consultas e o facto de aí estar associado o valor da entreajuda e do 
importante de preservamos o ambiente nos Dias que correm
7
. 
 Deste modo, ao reflectir sobre as suas vivências e ao conferir-lhe um sentido, o 
adulto consegue perspectivar o seu futuro e assim redefinir o seu projecto de vida, 
identificando factores que gostaria que fossem alvo ou não de mudança.  
                                                 
7
 Ver Anexo V. Guião de História de Vida Adaptada e Anexo VI. Ficha de Reflexão de Nível B1 
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 Sobre este aspecto, Correia (1997) admite que o trabalho de formação 
experiencial tende a desenvolver dispositivos de escuta e de interpretação das 
experiencias passadas de modo a que elas sejam recontextualizadas do futuro, 
abraçando a ideia de que narrar não é “escrever” mas sim “reescrever”…. 
 Durante o estágio no CNO do CREF apercebi-me que grande parte dos adultos 
que iniciam o Processo de RVCC são adultos que interromperam a sua escolaridade por 
motivos de força maior, levando-os a perder os seus hábitos de pesquisa e de selecção 
da informação.  
 Neste contexto, a construção de uma autobiografia é algo que exige mais dos 
adultos em termos emocionais pois obriga-os a recordar experiências passadas, sendo 
este um processo que pode ser mais fácil para uns do que para outros. Estes adultos 
tinham cerca de 45 anos, pouco tinham mexido num computador, e pouco sabiam dizer 
sobre a palavra “biografia”. 
 O mais difícil para mim foi explicar-lhes o motivo da inscrição no CNO do 
CREF lhes ter levado até este processo e o porquê da importância de construírem uma 
história de vida. Neste sentido, procurei explicar aos adultos que seria sempre respeitada 
a sua privacidade, pelo que apenas tinham que falar sobre as experiências que 
consideravam mais importantes para a sua vida, sempre com o cuidado de adaptar a 
linguagem ao perfil destes adultos. 
As sessões de Reconhecimento e Validação tinham lugar no próprio local de 
trabalho destes adultos – quartel dos Bombeiros Voluntários de Sesimbra –, em sessões 
previamente marcadas com o Comandante do serviço –, onde os diversos elementos da 
equipa técnica, através de um processo de reflexão conjunta com os adultos, iniciavam a 
construção da história de vida.  
Nesta actividade tive um papel de destaque na criação de materiais, 
nomeadamente ao nível da área de Linguagem e Comunicação e Matemática para a 
Vida e na aplicação dos mesmos aos adultos
8
.  
No final de cada sessão pedia-lhes para que, tendo em conta as actividades da 
sessão, começarem a pensar sobre aquilo que gostavam de falar na sua autobiografia, de 
forma a ser possível nas sessões seguintes dar feedback ao adulto de acordo com o 
previsto no Referencial de Competências-Chave. Para além disso, sugeria aos adultos 
que folheassem álbuns de fotografias pois esta é uma boa forma de trazer à mente 
                                                 
8
  Ver Anexo VII. Ficha de Trabalho de Linguagem e Comunicação e Anexo VIII. Ficha de Trabalho de 
Matemática para a Vida 
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alguns episódios pessoais e, até mesmo, do contexto profissional, que poderão não estar 
presentes. 
O balanço de competências é outro momento importante que acontece nas 
últimas sessões de reconhecimento, altura esta que exigia um momento maior de 
concentração dos adultos.  
De acordo com a Direcção Geral de Formação Vocacional (DGFV, 2004), o 
balanço de competências são “instrumentos que facilitam o trabalho de reconhecimento 
de competências de vida nas diferentes áreas de Competências-Chave, guiando o 
adulto na procura dos saberes e competências que lhe são já intrínsecos ”. Assim, 
através do preenchimento de fichas, os adultos acabam por valorizar competências na 
sua história de vida que, se não lhes fossem aplicados estes materiais, não constariam do 
seu Portefólio. Relativamente ao grupo que acompanhei de nível B1, as situações mais 
difíceis para os adultos diziam respeito à área de Matemática para a Vida, mais 
concretamente no trabalho sobre o conceito de área e perímetro. 
 Pelo que pude observar, é a fase de Reconhecimento de Competências que 
desempenha um papel mais importante ao longo de todo o processo, uma vez que é 
também nesta fase que os adultos desenvolvem uma pareceria importante com a 
profissional de RVC.  
O reconhecimento de competências do adulto, na medida em que pressupõe a 
explicitação de experiências vividas pela pessoa, pode verdadeiramente reforçar a auto-
estima do adulto (Pires, 2007), pressupondo uma tomada de consciência relativamente 
ao eu ao nível da personalidade, dos conhecimentos e das competências. 
Se este processo não for dinamizado de forma positiva pelo profissional de 
RVC, pode potencializar no eu, uma “fragilização em termos identitários” (Pires, 
2007). Assim, a mesma autora explica-nos que o princípio subjacente a estas práticas é 
o da valorização do potencial adquiridos ao longo da vida, e não o da valorização de 
carências, contribuindo-se desta forma para reforçar a identidade pessoal e profissional 
do adulto. 
 O trabalho com os Bombeiros não ficou terminado até ao final do meu período 
de estágio, ficando outra profissional do Centro a dar continuidade ao trabalho 
desenvolvido até aqui.  
Apesar de não ter levado os adultos ao júri de certificação, pude verificar que o 
trabalho do profissional de RVCC assume um papel de extrema importância para os 
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adultos, uma vez que são estes profissionais que mais os acompanham e ajudam no 
trabalho de auto-reconhecimento das aprendizagens do adulto. 
 No CNO do CREF a formação académica destes profissionais assenta na área 
das Ciências Sociais e Humanas, sendo o critério de selecção, a experiência no campo 
da Educação e Formação de Adultos.   
A formação na área das Ciências da Educação é valorizada no seio da Iniciativa 
Novas Oportunidades devido ao conhecimento que estes profissionais podem manifestar 
relativamente aos instrumentos utilizados no Processo de RVCC, mais concretamente 
sobre a abordagem biográfica e balanço de competências e pela análise frequente em 
torno do conceito de “competência” no contexto educativo mundial. 
 É o Profissional de RVC que acompanha o adulto ao longo do trajecto 
percorrido, assumindo várias posturas: a de animador, a de educador e a de 
acompanhador (Cavaco, 2007).  
Josso (2005), por sua vez, afirma que o papel desempenhado por estes 
profissionais assemelha-se à figura de um “passador”, uma vez que tem sempre presente 
a necessidade de acompanhar o outro, mas sem o levar para um lugar onde queremos 
que ele vá. Ou seja, a preocupação do Profissional de RVC consiste em querer saber 
para onde a pessoa quer ir e em perceber como poderemos ajudá-la durante determinado 
período a caminhar na direcção que pretende.  
 A aprendizagem efectuada durante o trabalho com estes Bombeiros e também na 
observação das práticas levadas a cabo pelas profissionais do Centro, levou-me a 
descobrir que para além das competências técnicas inerentes a esta profissão, para 
desempenhar esta função é também preciso possuir algumas qualidades humanas como 
o saber escutar, apoiar, valorizar e “ensinar” a valorizar as diferenças de cada pessoa 
tendo em conta as condicionantes da vida pessoal e profissional do adulto. 
 Durante a primeira fase do processo, a principal função desempenhada por estes 
profissionais assenta no esclarecimento de dúvidas em sessões de grupo que se 
pretendem dinâmicas, interessantes e animadas, promovendo actividades que ajudassem 
o adulto a evidenciar as competências. 
 Um dos desafios mais difíceis para mim foi o de fazer com que os adultos se 
sentissem motivados durante todo o Processo e quisessem, ao mesmo tempo, investir na 
sua formação ao longo da vida. 
 Desta forma, posso referir que esta foi uma actividade que me causou alguns 
sentimentos controversos - divertimento, stress, angustia e alegria. 
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Porém, posso referir que esta foi uma actividade onde aprendi sempre com as 
experiências de vida dos adultos e onde em algumas vezes não pude deixar de sentir 
tristeza pelo que viveram e simultaneamente orgulho por aquilo que me transmitiam ao 
longo das sessões e, posteriormente, nas suas histórias de vida.  
 Contudo, o mais importante foi verificar a evolução destes adultos e o 
desenvolvimento das suas competências de escrita e de leitura, atribuindo o valor que 
mereciam.    
 
5. Projecto de Auto-Avaliação do Centro de Novas 
Oportunidades 
Esta actividade prendeu-se com o executar das seguintes tarefas: 
a) Reflectir sobre o trabalho desenvolvido pelo Centro; 
b) Diagnosticar pontos fortes e áreas a melhorar; 
c) Propor estratégias de melhoria 
d) Elaboração de questionários a aplicar a adultos e aos profissionais do 
CNO  
 
Recentemente impôs-se um novo “desafio” aos Centros de Novas 
Oportunidades: implementar um sistema de auto-avaliação tendo como ponto de 
referência o sistema CAF (Common Assessment Framework).  
Este sistema consiste num modelo de auto-avaliação do desempenho 
organizacional, especificamente desenvolvido para ajudar as organizações do sector 
público dos países europeus a aplicar as técnicas da Gestão da Qualidade Total, 
melhorando o seu nível de desempenho e de prestação de serviços 
(http://www.caf.dgaep.gov.pt/, consultado em Janeiro de 2010). 
De acordo com Saraiva et al (s/d, 
www.invenia.es/oai:dialnet.unirioja.es:ART0000128547, consultado em Setembro de 
2010), o modelo CAF reflecte os princípios de Gestão pela Qualidade Total e o modelo 
de Excelência da EFQM (European Foundation for Quality Manegement) e tem como 
principais valores a focalização no cliente, a liderança e envolvimento, a orientação por 
processo, a mediação e a melhoria contínua. 
O desenvolvimento de uma ferramenta de auto-avaliação da qualidade é 
importante no seio das organizações públicas nos Dias que correm porque pressupõe um 
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que se invista na melhoria do sistema de gestão e na melhoria do conhecimento real da 
instituição, através da criação de indicadores de controlo da qualidade. 
Nesse sentido, e porque a licenciatura em Ciências da Educação me transmitiu 
competências importantes no que se refere a este processo, o Director do CREF e o 
Coordenador do Centro convidaram-me para fazer parte da equipa de auto-avaliação, a 
fim de prestar apoio às tarefas que resultam desse Projecto.  
Esta actividade teve início no mês de Janeiro de 2010 e desenrolou-se até ao 
final do período de estágio, sendo os resultados da implementação desta medida 
alcançados a longo prazo.  
Neste quadro, é importante reflectir sobre o significado de serviço de Qualidade 
Total relativamente aos Centros de Novas Oportunidades?  
Assim, de acordo com Las Casas (s/d), citado por Saraiva et al (s/d, 
www.invenia.es/oai:dialnet.unirioja.es:ART0000128547, consultado em Setembro de 
2010), qualidade em serviços é a capacidade que uma experiência ou qualquer outro 
factor tenha para satisfazer uma necessidade, resolver um problema ou fornecer 
benefícios a alguém. 
Hoje em dia creio que todos podemos dizer que a qualidade é algo que não se 
negoceia. Relembro, neste contexto, a Lei de Murphy quando diz que não há tempo 
para fazer bem, mas há sempre tempo para fazer de novo. 
Desta forma, é pertinente pensar se o conceito de qualidade nos Centros de 
Novas Oportunidades é ou não uma utopia, uma vez que muito dificilmente se alcança -
e também porque é um conceito que dá azo a muitas interpretações -, mas também não 
deve deixar de ser procurado, em função dos adultos que neles se inscrevem. 
Neste contexto, a utilização de uma ferramenta de auto-avaliação da qualidade 
desenvolvida ao nível da União Europeia pressupõe que esteja ao alcance das 
instituições a melhoria dos seus pontos fortes e fracos. 
No contexto dos Centros de Novas Oportunidades, as preocupações com a 
identificação das competências que as pessoas vão adquirindo na sua vida, através de 
vias não-formais e informais de aprendizagem, fazem com que as questões da avaliação 
e da certificação dessas mesmas competências, sejam centrais para o bom desempenho 
dos Centros de RVCC.  
Neste quadro, é também pertinente tentar entender como o CNO do CREF 
prepara e realiza o processo de RVCC, tendo em conta as características específicas da 
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sua população e, perceber como respeita, simultaneamente, o cumprimento das metas 
que lhe são propostas. 
Tendo por base o modelo CAF, a implementação de um projecto de auto-
avaliação no CNO permitiria uma análise geral, sistemática e estruturada das 
actividades e dos respectivos processos, proporcionando também uma visão global da 
organização. O ponto forte deste modelo é a possibilidade de se identificarem 
verdadeiras oportunidades de melhoria no seio das organizações. 
O Modelo da CAF assenta numa estrutura de nove critérios que corresponde a 
determinados aspectos organizacionais. Cada critério, por sua vez, encontra-se dividido 
em subcritérios que por sua vez têm associados um conjunto de exemplos que visam as 
principais dimensões a considerar na avaliação de uma organização.  
Este ciclo corresponde a uma abordagem sistémica que permite aos CNO a 
gestão da melhoria contínua de produtos e processos. De acordo com Saraiva et al (s/d), 
o ciclo requer a definição de objectivos e o estabelecimento de um plano de acção para 
os alcançar; a execução das tarefas definidas no plano de acção; a mediação e 
comparação de resultados em relação aos objectivos e a adopção de acções para 
correcção de desvios detectados em relação ao plano inicial. O esquema apresentado de 
seguida define esta abordagem. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 De acordo com Saraiva et al (s.d) 
 
No quadro das reflexões que se têm vindo a fazer, a CAF foi perspectivada como 
a melhor via para impulsionar definitivamente os processos de Gestão dos Centros de 
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Novas Oportunidades. O próprio decreto-lei n.º 75/2008, de 22 de Abril, identifica no 
seu preâmbulo, a auto-avaliação como “um dos instrumentos para a melhoria do 
serviço público da educação”. Este decreto aprova o regime de autonomia, 
administração e gestão dos estabelecimentos públicos da educação pré-escolar e dos 
ensinos básicos e secundários.  
Contudo, é razoável questionar a pertinência da aplicabilidade deste princípio 
aos Centros de Novas Oportunidades. É importante lembrar, neste contexto, que os 
Centros de Novas Oportunidades são unidades orgânicas promovidos por entidades 
formadoras com um conjunto de valências diversificadas no âmbito da resposta às 
necessidades de qualificada da população adulta, fazendo parte, na maioria das vezes, 
de escolas públicas e privadas. 
Para o Director do CREF, o processo de auto-avaliação sobre as práticas do 
Centro, era um ponto assente na medida em que permitiria reflectir sobre a actividade 
desenvolvida ao longo do seu tempo de vida e identificar aspectos que precisam de uma 
melhoria.  
Os critérios de auto-avaliação da CAF dividem-se em cinco critérios de meios e 
quatro critérios de resultados, sendo que os primeiros reflectem o que a organização faz, 
ou seja, o modo como a organização desenvolve as actividades chave; e os segundos 
referem-se ao que a organização atinge.  
O critério da Liderança identifica a forma como os dirigentes desenvolvem e 
prosseguem a missão, a visão e os valores necessários para sustentar o seu sucesso. 
Por sua vez, na opinião de Saraiva et al (s/d), o segundo critério de meios que 
deve ser avaliado pela CAF é o Planeamento e a Estratégia, no qual se afere a forma 
como a organização implementa a sua missão, através de uma estratégia orientada de e 
para todos os envolvidos e que se suporta em políticos, planos, metas, objectivos e 
processos adequados. 
De acordo com os mesmos autores, o terceiro critério (Gestão de Pessoas) 
reflecte a forma como a organização gere, desenvolve e liberta o conhecimento e todo o 
potencial das pessoas que a compõe, tanto no nível individual ou ao nível da 
organização no seu conjunto, reproduzindo de igual modo, a política estratégica da 
organização.  
O quarto critério da CAF - Recursos e Parcerias - ilustra a forma como a 
organização planeia e gere as parcerias e os recursos internos de forma a garantir a 
execução da estratégia e o eficaz funcionamento dos processos. Através deste critério, 
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são avaliados aspectos como o estabelecimento das relações de pareceria e da gestão 
dos recursos financeiros. 
Em último lugar, no que concerne aos critérios de meios, a Common Assessment 
Framework aborda a Gestão dos Processos e da Mudança. Neste âmbito tenta-se 
perceber a forma como o Centro de Novas Oportunidades concebe os seus processos, a 
inovação da sua política de funcionamento e a estratégia nela definida. 
Tal como se refere no Guião de Auto-Avaliação publicado pela Direcção-Geral 
da Administração e do Emprego Público (consultado no sítio 
http://www.caf.dgaep.gov.pt/media/docs/10.05.01.01_Guiao%20de%20auto-
avaliacao.pdf, em Setembro de 2010), a decisão de aplicar a CAF deve ser tomada em 
conjunto com os diversos órgãos de gestão e parcerias do Centro de Novas 
Oportunidades. Este aspecto foi considerado pelo Director do CREF que enveredou 
num processo de decisão partilhada relativamente à aplicabilidade desta medida. 
Deste modo, esse processo de decisão partilhada concretizou-se numa sessão 
aberta à Comunidade Educativa na qual os dirigentes e formadores pertencentes às 
escolas do Concelho, em conjunto com o Director do CREF e Coordenador do CNO, 
discutiram sobre a necessidade de se reflectir sobre as práticas levadas a cabo na 
organização durante os seus anos de existência. Apesar de todos concordarem que este 
seria um desafio difícil, esta ideia foi bem recebida, devido à perspectiva de se 
detectarem os aspectos que precisam de ser melhorados no seio das práticas do CNO, 
responsável, até ao momento, pelo encaminhamento da população adulta de Sesimbra 
para diferentes ofertas formativas.   
Da agenda dessa sessão fazia parte a escolha da equipa que ia levar a cabo este 
processo de implementação da CAF. O líder da equipa de auto-avaliação foi escolhido 
de comum acordo na sessão, cabendo esse papel à assessora do Director do CREF. O 
líder da equipa de auto-avaliação foi escolhido devido às suas características pessoais e 
competências técnicas na área da Administração de Escolas e na área da Avaliação de 
Aprendizagens.  
Além do líder, também se sugeriu o nome do Coordenador do CNO, o nome da 
técnica de Diagnóstico e Encaminhamento e o meu nome para fazerem parte desta 
equipa. Apesar das dúvidas e receios iniciais, todos nós decidimos abraçar este desafio. 
Depois de definidos os elementos da equipa que iriam participar neste projecto, 
foi necessário pesquisar informações sobre este modelo de auto-avaliação. Assim, além 
das pesquisas feitas na internet, foram importantes os encontros promovidos entre 
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diversos CNO da zona de Setúbal para a partilha de experiências, dúvidas e reflexões 
sobre este tema. 
Finalmente, depois de tomadas estas decisões, foi necessário definir a 
metodologia de trabalho da equipa através da criação do Regimento Interno
9
 com as 
regras de funcionamento da equipa do CAF.  
Assim, depois de definidas as linhas gerais para o funcionamento da equipa, 
ficou combinado que as decisões deveriam ser comunicadas a todos os elementos da 
equipa do CNO, à medida que este trabalho evoluísse. 
Foi nestes termos que também pude verificar que o CNO do CREF envolve 
todos os colaboradores no aperfeiçoamento constante das suas práticas, assumindo a sua 
quota-parte na garantia da qualidade do trabalho desenvolvido. Cada pessoa obriga-se a 
si própria a satisfazer os clientes que, no caso do Centro, correspondem aos adultos que 
querem ver aumentada a sua formação.   
Com base nos exemplos de práticas de resultados contidos nos subcritérios do 
modelo e no conhecimento sobre o trabalho desenvolvido pela organização, a equipa 
começou por desenvolver estratégias para identificar aqueles que são os pontos fortes e 
as áreas a melhorar no Centro. Desta forma, chegou-se à conclusão que a melhor forma 
para chegar a esses resultados seria a construção de questionários de acordo com o 
modelo CAF
10
. Esses questionários foram feitos em conjunto pela equipa de auto-
avaliação do Centro e foram aplicados aos formadores, à equipa técnica do Centro e aos 
adultos que frequentaram o CNO do CREF.  
De acordo com o Guião de Auto-avaliação já referido neste ponto, durante a 
análise destes instrumentos podem ser identificadas sugestões de melhoria para o futuro, 
as quais devem ser reformuladas, tanto quanto possível, de modo a facilitar a 
identificação de acções de melhoria. 
O principal objectivo destes questionários era tentar perceber a opinião dos 
profissionais e dos adultos em áreas importantes como o horário de funcionamento do 
centro, a relação com o Coordenador do Centro e a opinião manifestada face a possíveis 
aspectos de melhoria.  
A construção dos questionários foi feita tendo em conta alguns princípios chave. 
Por exemplo, tentou-se perceber, através deles, porque existiam adultos que depois de 
inscritos abandonavam o CNO, bem como, o que contribuía para chegarem ao fim do 
                                                 
9
 Ver Anexo IX. Regimento Interno da equipa de Auto-Avaliação do CNO do CREF 
10
 Ver Anexo X. Questionários CAF 
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processo RVCC e obterem a certificação prevista. Por sua vez, os questionários 
aplicados à equipa técnica tentaram perceber a visão sobre o trabalho desenvolvido, 
sobre o relacionamento entre os diversos profissionais da equipa e sobre o trabalho 
desenvolvido pela chefia directa (neste caso, pelo coordenador do CNO).  
A principal dificuldade na construção destes instrumentos prendeu-se, na minha 
opinião, com o facto de nos focarmos sobre a necessidade de avaliarmos aspectos 
relacionados com a Coordenação do Centro quando o seu responsável fazia parte da 
equipa de auto-avaliação do Centro, sendo necessário que a equipa se mantivesse 
imparcial ao longo das jornadas de trabalho. 
Tal como já foi referido, a principal vantagem da CAF é a possibilidade que esta 
traz aos Centros de Novas Oportunidades em se detectarem áreas que precisem de 
melhorar as suas metodologias de trabalho, tanto ao nível da estruturação das tarefas 
como da execução dos seus procedimentos. Contudo, tal só é possível se se 
desenvolverem momentos de reflexão entre os elementos da equipa técnica. 
Outro aspecto importante é o facto de não se poder deixar de lado a ideia que 
avaliar pressupõe aprender e como tal, a CAF deve ser entendida pelos Centros como 
um instrumento de aprendizagem organizacional para melhorar o seu desempenho. 
O empenho da gestão de topo (no caso do CNO do CREF, esta gestão 
corresponde à Directoria do CREF) constitui uma peça determinante na aplicação da 
política de auto-avaliação, pela possibilidade que as chefias têm em mobilizar 
colaboradores e chefias interméDias neste trabalho. Assim, posso referir que no CNO 
do CREF houve uma articulação entre o Director do CREF e o Coordenador do CNO, 
manifestando-se mais tarde também a necessidade de se consultar um avaliador externo 
de modo a garantir o rigor desta prática. Este avaliador externo fazia parte da 
Universidade Católica Portuguesa, mais concretamente, da equipa que coordena a 
aplicação do sistema CAF aos Centros de Novas Oportunidades. 
Por ser uma prática inovadora nos Centros de Novas Oportunidades, foram 
muitas as inseguranças sentidas neste trabalho. Contudo, os pequenos problemas que 
iam surgindo foram atenuados encarando este exercício como um desafio colocado no 
próprio seio das actividades do CNO, instaurando-se este projecto na rotina semanal de 
actividades, tanto em reuniões de balanço sobre o projecto como até mesmo em 
conversas informais entre os colegas de trabalho. 
A obrigatoriedade ou não da aplicação deste sistema de auto-avaliação foi um 
dos pontos que mais se discutiu entre a equipa do CNO do CREF. De acordo com o 
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definido pelo Guião de Auto-Avaliação, a tendência nos países da Europa é que a CAF 
não deve ser obrigatória, ou seja, imposta por Decreto-Lei. Segundo esta autora, a CAF 
deve ser apenas utilizadas em organizações verdadeiramente empenhadas em melhorar 
as suas práticas, através de uma decisão clara das chefias das instituições em participar 
no processo de implementação, reconhecendo as vantagens da aplicação de um projecto 
desta natureza. 
Era preciso lançar algum dinamismo ao projecto e resistir, acima de tudo, à 
frustração sentida em alguns momentos, o que nos levou a organizar sessões de debate 
no Centro sobre a CAF. Nessas reuniões reflectíamos sobre os aspectos que 
considerávamos importantes para melhorar as práticas do Centro, sempre de forma 
assertiva e criativa. 
Neste contexto, sublinho a importância da comunicação estabelecida entre todos 
os elementos envolvidos no projecto de auto-avaliação do Centro. A importância da 
comunicação neste processo verificou-se principalmente no início do projecto quando o 
Director do CREF nos comunicou os benefícios da CAF, desafiando-nos a pesquisar 
sobre esta política de auto-avaliação. 
Das actividades previstas para a implementação da CAF faziam parte reuniões e 
sessões de debate que foram articuladas com o Plano de Actividades do Centro, de 
modo a não nos afastarmos da linha estratégica e das actividades previstas no início do 
ano lectivo. 
De acordo com o Guião de Auto-Avaliação – 10 passos para aplicar a CAF, 
produzido pela Direcção Geral da Administração e do Emprego Púbico 
(http://eb23idf.no.sapo.pt/docs/Avaliacao/Guiaodeauto_avaliacao.pdf, consultado em 
Junho de 2010), é de extrema importância que se invista em Formação sobre a CAF de 
forma a aumentar o conhecimento e compreensão sobre os conceitos relacionados com a 
auto-avaliação que tem por base este modelo em particular. Esta ideia também foi 
seguida pela equipa de auto-avaliação do CNO do CREF, na medida em que investiu 
algum do tempo previsto para a implementação da CAF em sessões de formação 
organizadas pela Universidade Católica Portuguesa com vista ao esclarecimento de 
dúvidas sobre o projecto.  
Estas sessões de formação também foram importantes na medida em que os 
exemplos apresentados no modelo CAF não eram familiares, estando muito longe das 
práticas utilizadas diariamente. De acordo com as informações prestadas no Guião de 
Auto-Avaliação – 10 passos para aplicar a CAF, produzido pela Direcção Geral da 
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Administração e do Emprego Púbico, se este problema não for resolvido na fase de 
compreensão do modelo, mais tarde poderá ser um obstáculo no processo de auto-
avaliação. Para superar este obstáculo, a equipa de auto-avaliação do CNO, pensou que 
seria também importante “adaptar” o modelo à linguagem da organização. 
A necessidade em nos focarmos em todos os aspectos que permitissem 
identificar aspectos de melhoria, contribuiu para que todos se concentrassem na 
imparcialidade necessária a esta questão. Para lidar com este problema, a par das 
sessões orientadas pela equipa da Universidade Católica, também foi importante 
aplicarmos os questionários feitos para os adultos que frequentaram o centro, em 
diversos momentos chave, que coincidiram com sessões de reconhecimento de 
competências e com uma fase de vida do adulto posterior à conclusão do seu perscurso 
no Centro. 
É importante sublinhar que se a aplicação dos questionários aos adultos coincidir 
com a fase final do Processo de RVCC, será difícil avaliar relativamente a aspectos 
sobre o funcionamento do Centro ou sobre o relacionamento com a Equipa Técnica, 
devido às expectativas e emoções positivas manifestadas no final deste percurso. A 
tendência dos adultos é manifestar uma opinião muito positiva, quanto têm as emoções 
em alta por terem concretizado um objectivo pessoal. Por outras palavras, foi natural 
excluirmos esse momento para aplicação dos questionários, devido à felicidade dos 
adultos por concluírem o processo e, consequentemente, por lhes ser difícil avaliar, 
aspectos que, em alguns momentos, até foram alvo de críticas menos positivas.  
Assim, a aplicação dos questionários foi feita a meio do processo de 
reconhecimento de competências, de modo a apurarmos os aspectos e momentos em 
que existia alguma insatisfação face ao trabalho desenvolvido.  
Apesar de não ter sido realizado o Relatório de Auto-avaliação com a 
identificação dos aspectos de melhoria, foi possível apurar algumas conclusões que se 
prendem com o significado da aplicação da CAF na auto-avaliação dos Centros de 
Novas Oportunidades. 
Deste modo, a aplicação de uma política de auto-avaliação dos Centros de Novas 
Oportunidades traduz-se na frase de Saraiva et al (s/d), que caracterizam desta forma a 
aplicação da CAF nas organizações públicas: (…) é como empurrar uma pesada pedra 
até ao cimo de uma colina. Estes autores afirmam que este é um processo lento e muito 
duro pois implica vasculhar no que nunca foi vasculhado, pensar sobre o que se evitou 
pensar e corrigir aquilo que se adiou corrigir durante anos. 
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No entanto, este problema foi e continua a ser superado pela equipa de auto-
avaliação do CNO do CREF que tenta juntar a esta actividade a maior diversidade de 
elementos possível para ajudarem a empurrar essa “pedra”, tornando assim a tarefa mais 
acessível. De acordo com os mesmos autores, se todos empurrarem a pedra para cima na 
mesma direcção, todos ganham em benefício da instituição.  
Um outro problema sentido pela equipa de trabalho disse respeito à aplicação 
dos questionários a alguns dos formadores que trabalham na validação de competências 
dos adultos.  
Este problema resultava de muitos destes formadores não desenvolverem a sua 
actividade no CNO com o intuito de contribuir per si para a melhoria das suas práticas, 
mas para completarem o horário que lhes era atribuído pelas Escolas a que estão 
destacados. Não nos podemos esquecer que estes formadores já entraram para o CNO 
com uma agenda carregada e da qual não fazia parte a implementação da CAF no CNO 
do CREF. 
Porém, o sucesso da implementação da CAF no seio do CNO do CREF 
relaciona-se, felizmente, com o facto de grande parte desses mesmos formadores se 
terem entusiasmarem com este projecto, dando pistas para a solução de problemas e 
para a melhoria das práticas da instituição, pelo que apenas precisaram de uma 
oportunidade para actuarem para a melhoria das práticas do CNO. 
Em suma, através da CAF é possível obter um diagnóstico baseado em pontos 
fortes e em pontos susceptíveis de melhoria, incrementando a mobilização interna para a 
mudança, desenvolvendo o sentido de auto-responsabilização dos colaboradores do 
CNO. A longo prazo, pretende-se que este modelo permita conhecer a forma como são 
geridos os recursos materiais, as instalações do Centro bem como os seus acessos de 
modo a ser possível definir uma estratégia para a melhoria das práticas desenvolvidas. 
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IV. Balanço do Projecto de Estágio 
 
Na minha formação enquanto licenciada em Ciências da Educação aprendi a 
desenvolver uma postura de investigação, adoptando ao longo dos meus trabalhos um 
olhar crítico. O presente relatório de estágio não foge à regra pois tive autonomia para 
conciliar o meu papel de observadora com o desenvolvimento de tarefas, ao início 
simples, mas que com o tempo se foram tornando muito mais complexas. 
Não posso no entanto deixar de sublinhar que isto nada teve a ver com falta de 
acompanhamento pois sempre que surgiam dúvidas, obtive as minhas respostas junto 
das profissionais e do coordenador do CNO. Posso por isto dizer que o ambiente de 
trabalho do centro foi decisivo para a minha caminhada pelas práticas aí desenvolvidas 
e para o meu processo de integração. 
Relativamente às tarefas que fui desempenhando, o facto de num primeiro 
momento apoiar a Técnica de Diagnóstico e de Encaminhamento nos contactos feitos 
aos adultos, fez com que fosse assimilando detalhadamente as funções desta 
profissional. Comecei por fazer algumas entrevistas individuais no final do processo de 
RVCC, marquei sessões de diagnóstico e preenchi fichas individuais de perfil. Estas 
acções foram sendo desenvolvidas com tempo, de modo a compreender a sua lógica e a 
ganhar confiança à medida que as executava.  
Poucos meses depois do começo do estágio, fui “incentivada” a participar no 
Projecto de Auto-Avaliação do Centro, através do sistema CAF. Na opinião do Director 
do CREF, a minha formação na área das Ciências da Educação era uma mais-valia para 
este novo desafio do Centro. 
 Com o tempo ia deixando as inseguranças de lado e já participava activamente 
neste trabalho, mais concretamente na construção de questionários para os adultos e na 
sugestão de alguns pontos que na minha opinião, poderiam ser reflectidos no seio das 
práticas desenvolvidas. 
A par do desenvolvimento do Projecto CAF, o Coordenador do CNO sugeriu 
que eu acompanhasse o início de actividades de um grupo de adultos no processo de 
RVCC de nível B1 (equivalente à quarta classe). Por ser o primeiro grupo que 
acompanhei e também por ser o primeiro grupo deste nível que surgia no Centro, as 
dúvidas foram muitas…  
Neste grupo iniciaram as sessões quatro adultos Bombeiros que pouco sabiam 
ler ou escrever. O desafio para mim era pensar em fichas de reconhecimento de 
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competências e, simultaneamente, desafiar-lhes num processo de construção de uma 
história de vida. Felizmente, pude contar com o apoio dos quatro formadores das áreas 
de competência chave de nível básico que em muito auxiliaram estes Bombeiros a 
entender a importância desta qualificação. 
Na minha opinião, a melhoria dos materiais e das práticas utilizadas na 
certificação de competências de nível B1 é algo que deveria estar no horizonte de 
actuação do CNO do CREF de Sesimbra. A validação de competências através de um 
processo de construção de história de vida junto de adultos que não sabem ler nem 
escrever deve ser pensado e coordenado da melhor forma com a equipa técnica do 
grupo. Se tal não acontecer será difícil captar a atenção destes adultos que não 
conseguem na maior parte das vezes conciliar a carga horário do seu trabalho enquanto 
Bombeiros, com mais este desafio. 
Neste contexto, uma das maiores dúvidas com que me deparei ao longo desta 
jornada pelo CNO do CREF foi precisamente ao analisar esta questão: – “Será correcto 
encaminhar adultos para o Processo de RVCC de nível BI, quando estes não sabem ler 
nem escrever minimamente para construir uma história de vida?”.  
A um primeiro momento a tendência pode ser responder que não, que estes 
adultos devem ser encaminhados para percursos de alfabetização e propostos a exame 
de quarta classe. Contudo, se a aprendizagem através da via experiencial é valorizada no 
seio do actual sistema educativo, é importante que os Centros estejam preparados para 
receber pessoas com diferentes características de modo a que todas terminem o Processo 
de RVCC com sucesso, ou sejam encaminhados para os devidos percursos de 
aprendizagem.  
Porém, apesar de estes adultos não saberem ler nem escrever, adquiriram muito 
mais competências do que aquelas que conseguem evidenciar no Portefólio Reflexivo 
de Aprendizagens pelo que será pertinente pensar na seguinte questão: – “Se são 
valorizados os saberes adquiridos por via da experiência, não será contraproducente 
basear a certificação do adulto em grande parte nas competências de escrita do 
adulto?”.  
A resposta para esta questão passa, na minha opinião, por encontrar estratégias 
alternativas que permitam a validação das competências através da oralidade e da 
criação de materiais e fichas adaptadas para um processo deste tipo. É necessária 
também uma maior articulação do trabalho de reconhecimento de competências entre os 
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diferentes elementos da equipa técnica, entre as famílias e outros agentes de 
socialização, de modo a descentrar este trabalho da figura da profissional de RVCC. 
 Na minha opinião, a introdução de práticas de Reconhecimento, Validação e 
Certificação de Competências exige uma mudança no seio dos sistemas de educação e 
de formação, pois os processos de reconhecimento de aprendizagem, na óptica de um 
paradigma de educação/formação ao longo da vida, não se podem limitar à aplicação 
dos procedimentos definidos pela legislação reguladora, sob o risco de se reduzir o 
processo a uma tarefa burocrática. 
Neste contexto, relembro também as palavras de Pires (2007) que afirma que a 
“emergência destas práticas vem confrontar os sistemas educativos com uma 
complexidade de questões, que traduzem uma mudança de paradigma ao nível das 
representações e das práticas, nomeadamente ao nível das estruturas, da organização 
curricular, das metodologias de ensino/aprendizagem, das metodologias de avaliação, 
dos referenciais de educação/formação, das relações institucionais do sistema com a 
sociedade, e entre os subsistemas que o compõe – decisores políticos, gestores, 
conceptores, professores, formadores, técnicos, entre outros”. 
Com o tempo pude verificar que não existem fronteiras para a actuação de uma 
licenciada em Ciências da Educação no trabalho de um Centro de Novas Oportunidades. 
Posso dizer que as minhas funções foram vastas ao longo dos oito meses de estágio: fui 
professora, amiga, confidente e psicóloga, sendo que colocava a mim o desafio difícil de 
não deixar cair por terra o meu “olho crítico” nesta realidade que necessitava de alguma 
análise. Uma das coisas que mais me impressionou foi o facto de ter encontrado 
algumas pessoas já aposentadas e que destacam o facto de os Centros de Novas 
Oportunidades lhes ter permitido manter, segundo me diziam, “a actividade do 
pensamento e da aprendizagem” ao mesmo tempo que conviviam com pessoas de 
outras faixas etárias. 
O facto de ao início ter podido acompanhar as sessões de reconhecimento de 
algumas profissionais do Centro, permitiu-me observar as diferenças existentes nas 
práticas relativamente aos diferentes níveis de certificação, sobretudo se comparando 
com o nível B1 (equivalente à quarta classe).  
Mesmo estando agora a iniciar o meu percurso enquanto futura Técnica Superior 
de Educação, posso dizer que a área do Reconhecimento, Validação e Certificação de 
Competências é uma área que me fascina, acima de tudo porque acho importante 
desmistificar conceitos como o do “facilitismo”. Espero que, agora que chegou ao fim 
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este trabalho, consiga contribuir para consolidar a ideia de que este é um processo que 
passa, acima de tudo, pela reflexão e pelo balanço de competências do adulto.  
Penso que em geral o impacto da iniciativa Novas Oportunidades no Concelho 
de Sesimbra é caracterizado de forma positiva, uma vez que este oferece verdadeiras 
“oportunidades” de aprendizagem e de certificação de competências aos adultos da 
localidade, através de gratificantes experiências educativas que se adaptam às 
necessidades individuais de cada adulto. 
Relativamente à iniciativa novas Oportunidades, desenvolvi um grande interesse 
pela área, não apenas pelo que fui aprendendo ao longo do trabalho desenvolvido mas 
também pela curiosidade que já tinha sobre a mensagem passada pela comunicação 
social sobre a iniciativa.  
É verdade que “aprender compensa” mas será que esta mensagem é 
esclarecedora para todas as pessoas? Penso que a mensagem não esclarece os adultos 
relativamente à essência do processo de RVCC, transmitindo apenas a ideia de uma 
aprendizagem efectuada através da aquisição de conteúdos. Por exemplo, alguns adultos 
com que trabalhei no CNO do CREF justificavam a sua inscrição no Centro por assim 
verem aumentada a sua escolaridade num curto período de tempo, desconhecendo 
totalmente que é possível fazer um encaminhamento de acordo com o perfil de 
escolaridade e que, seja qual for o caminho proposto, é sempre necessário evidenciar 
competências em áreas de competências-chave. 
Para mim é claro que continua a haver falta de informação em torno da iniciativa 
Novas Oportunidades, quer a respeito do Processo – como se desenvolve e o que o 
valoriza –, quer sobre as pessoas a quem se destina – adultos com diferentes 
experiências de vida, a quem é proposto uma reflexão sobre os saberes e conhecimentos 
adquiridos ao longo do trajecto profissional, social e familiar. 
A mudança desta situação passa pela criação de espaços de reflexão entre os 
profissionais dos Centros de Novas Oportunidades, mas também pela criação de 
espaços de reflexão e de partilha onde os profissionais da área possam partilhar as 
estratégias usadas no trabalho desenvolvido nas instituições de trabalho. Só desta forma 
os Centros deixarão de estar “fechados em si próprios” e se caminhará no sentido da 
homogeneidade das práticas desenvolvidas no interior dos mesmos. Através destas 
iniciativas, a rede de CNO’s aproxima-se e afasta-se o risco de “se tornarem mais do 
que meios ao serviço da valorização e qualificação da população portuguesa, 
concorrentes por se concentrarem apenas no seu objectivo estratégico – cumprimento 
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de metas (Bentes, 2005).” Desta forma, os Centros passariam a coordenar-se entre si, ao 
invés de existirem “em si e para si”, articulando estratégias para a melhoria da qualidade 
dos serviços que prestam.  
As tarefas que pude desenvolver nos contactos com os adultos e nas sessões de 
divulgação do CNO permitiram-me perceber que é necessário adaptar regularmente os 
instrumentos utilizados, de forma a reflectirem as melhorias que os elementos da equipa 
técnico-pedagógica consideram necessários, tendo em conta a existência de diferentes 
perfis de formandos.  
Contudo, ficam ainda muitos passos por dar, sobretudo no que diz respeito ao 
projecto CAF, ainda em fase de implementação pelo CNO do CREF. Depois de ter 
participado na realização dos questionários e de ter estado presente na sua aplicação aos 
adultos, fica por analisar o impacto do projecto na melhoria das práticas desenvolvidas 
pelo Centro. Contudo, a investigação efectuada, o trabalho desenvolvido e as 
conclusões tiradas permitiram-me descobrir algumas pistas que podem fundamentar 
futuras investigações.  
Por exemplo, dada a ausência de um quadro de actuação dos CNO na 
operacionalização do Processo de RVCC para adultos com deficiências, seria 
importante estudar a forma como as diversas equipas técnico-pedagógicas, o estão a 
implementar nos respectivos Centros. 
 Outra sugestão que resulta deste trabalho é sobre a necessidade de analisar o 
impacto das certificações obtidas pelo adulto para a sua empregabilidade, ou seja, em 
que medida a melhoria das qualificações se traduziu na aquisição de novos trabalhos ou 
numa requalificação profissional.  
Penso que os próximos passos a dar dentro desta área de intervenção devem 
contribuir, tal como referi, para o afastamento do Processo de RVCC dos conceitos de 
“facilitismo” e de “rapidez”, passando as atenções a centrarem-se nas ideias de 
“reflexão” e de “experiência”. Deste modo, impõe-se a necessidade de se falar mais e 
melhor sobre o processo de reconhecimento de competências e sobre as metodologias 
que são utilizadas, atribuindo a este trabalho a dignidade merecida. 
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